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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO _ SEMED

SOLICITACÃO DE ANÁLISE E PARECERJUÚDICO

DA: SECRETARIA MLINICIPAL DE EDUCAÇAO/BARRA DO CORDAA4A

PARA: ASSESSORIA ruÚDICA DA CEL/ BARRA DO CORDAA4A

ASST,ÀITO: SOLICITAÇÃO DE ANÁLISE E PARECER DA MINUIA DE EDITAL E ANEXOS

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO. 2.2801 /20221 BARRA DO CORDA/MA

Em curtprimento às disposições contidas no inciso VI c/c Parágrafo Unico, ambos do

artigo 38 - Lei No. N". 8.666193 encamiúa os autos do Processo Administrativo a Vossa Seúoria,

cujo conteúdo trata do Procedimento na modalidade Pregão Eletrônico, que tem por objeto a registro

de preço para contrâtaçâo de pessoa (s) juúdica (s) para aquisiçâo de livros didático sobre o

tema "História e Cultura Afro-Brasileira e Indigena" e material didático para Educaçâo de

Jovens e Adultos para atender aos alunos da rede de ensino do município de Barra do

Corda/MA, zona urbana e rural, de interesse desta administração, submetendo todo o

processo! respectiva minuta do contrato, anexos e demais instrumentos pertinentes para exame e

emissão de posicionamento juridico legal sobre a prática do ato, á luz das exigências da lei retro em

aplicação subsidiária.

Barra do Corda/MA, em 12 de setembro de 2022.

ABDIEL RAMON DO NASCIMENTO OR
S ecretiíLrio Municipal de Educação

Portaria no 017 /2021
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OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE PESSOA(S) JURÍDICA(S)

PARA AQU|S|ÇÃO DE LTVROS D|DÁT|COS SOBRE O TEMA "H|STOR|A E CULTURA

AFRO-BRAS|LE|RA E |NDÍGENA" E MATERTAL D|DÁICO PARA EDUCAÇÃO DE JOVENS

E ADULTOS PARA ATENDER AOS ALUNOS DA REDE DE ENSINO DO MUNICIPIO DE

BARRA DO CORDA-MA, ZONA URBANA E RURAL, DE INTERESSE DESTA

ADMTNTSTRAÇÃO.

PARECER JURíDICO

Princípio da Legalidade. Exame das Minutas de

Editais, Minutas de Contratos e seus anexos. Art.38,

parágraío único, da Lei n' 8.666/93. Controle

Preventivo da Legalidade.

Trata-se de consulta íormuladâ pela Comissão Especjal de LicitaÇâo acerca da

legalidade das regras e condiçÕês fixadas na minuta do Edital, Conkato e seus anexos

referente âo Procedimento Licitatório na Modalidade PREGÃO na forma ELETRôNICA, com

criterio de.julgâmento, menor prêço por item, nos têrmos dâ Lei no 10.52012002, do Decreto

n" 10.02412019, do Decreto n'7.74612O12, da lnstruÇão Normativa SLTUMP n" 0'í de 19 de

janeiro de 2010, da lnstruçâo Normativa SEGES/MP no 03 de 26 de abril de 2018, do Decreto

no 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsid iariamente, a Lei no 8.666/93 e as

exrgências estabelecidas neste Edital, visando à escolha da proposta mais vantajosa para

registro de preço para contratação de pessoa(s) jurÍdica(s) para aquisição de livros didáticos

sobre o tema "História e Cultura Afro-Brasileira e lndígena" e material didático para educação

de jovens e adultos para atender aos alunos da rede de ensino do município de Bana do

Corda-MA, zona urbana e rural, de interesse desta administração.

E o importante a relatar.

DA: ASSESSORTA JURíD|CA DA COMTSSÃO ESPEC|AL DE LtCtrAÇÃO

PARA: COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO - CEL

ASSUNTO: EXAME DAS MINUTAS DE EDITAL, MINUTAS DE CONTRATO E SEUS

ANEXOS.

REF. PREGÃO ELETRÔNICO tZO22 - processo Administrativo N 2.ZBO]2O22.

1. OBJETO OACON§ULÍA
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2.OA LISE DA MI N UTA DO EDITAL E CONTRAT

lnslada a se manifestar, a Assessoria JurÍdica da Pasta vem por meio deste

apresentar parecer acerca da pretensão postulada pelo interessado, bem como

verificação da análise dos autos, com base nos drspositivos legais e em conformidade

com o atual entendimento jurisprudencial dos Tribunais.

Antes de adentrarmos ao mérito do presente parecer, é de ser veriÍicado que a

conduÇão da análise técnica jurídica é vinculada à atividade previstâ legalmente da

função da advocacia, em especial conforme disposto na Lei Federal no 8.906/94, que

estabelece o Estatuto da Advocacia e da OAB.

Nesta forma, para a confecção do presente instrumenlo, é de ser observada a

intenção do profissional e o seu caráter opinativo (Art. 2', § 3' da Lei referida),

corroborado este entendimento pela liberdade administrativa do responsável, gestor, já

que este podeÉ ou não seguir a opinião técnica segundo sua conveniência e finalidade.

Cumpre esclarecer que o parecer emilido por procurador ou advogado de órgão

da administração pública não é ato administrativo, e sim uma opinião emitida pelo

operador do Direito, opinião técnico-jurídica que orientou o administrador na tomada de

decisão, na prática do ato administrativo.

Trata-se, assim, de opinião nâo vinculante, a qual o administrador não estava

adstrito. Esse entendimento e compartilhado por Hely Lopes Meirelles, que pontua:

"O parecer tem caráter meramente opinativo, não vinculado à
Administração ou os particulares à sua motivação ou
conclusões, salvo se aprovado por ato subsequente. Já então, o
que subsiste como ato administrativo não é parecer, mas, sim, o
ato de sua aprovação. "

Períilha, ainda, a mesma posição, a proÍessora lvlaria Silva Zanella Di Pietro, que

assevera

'Quando a lei o exige como pressuposto para a prática de ato
final. A obrigatoriedade diz respeito à solicitação do parecer (o
que não lhe imprime caráter vinculante). Por exemplo, uma lei
que exija parecer jurídico sobre todos os recursos
encaminhados ao chefe do Executivo; embora haja
obrigatoriedade de ser emitido o parecer sob pena de ilegalidade
do ato final, ele não perde o seu €ráter opinativo. "

Neste sentido, cabe a ressalva técnica de que ao gestor públrco é livre na

condução da AdministraÇão Pública, subordinando-se, contudo, às vertentes das
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normas de regência, em especial,

Administrativo.

OS Princípios Constitucionais do Di

Assim, considerando a presente peÇa como opinião técnica, cabe ao gestor

proceder aos demais atos conforme sua conveniência, Íicando o mesmo livre para

deferir ou indeferir o pedido formulado nestes autos pelo interessado,

independentêmente da opinião final do presenlê parecer.

Feitâ êssa ressalva, passemos â análise do pedido.

De ordem dâ Comissáo Especial de LicitaÇáo fôi encaminhado o Processo

Licitatório na modalidade Pregáo Eletrônico, lipo menor preÇo por item, para análise

desta Assessoria, expediente que versa sobre a análise de Minutas dos Editais, Minutas

do Contrato e Anexos, conforme exigência do art. 38, parágraÍo único, da Lei no

8-666/93, aplicável de forma subsidiaria a modalidade Pregão por força do art. 9o da Lei

n' 10.52012002.

lnfere-se que a modalidade de licitação denominada Pregão se adêqua a

espécie, visto que e a modalidade licitatória utilizada para aquisições ou conlratações

de bens e seruiços comuns, estes, cujos padrões de desempenho e qualidade possam

ser objetivamente definidos pelo edital por meio de especificações usuais no mercedo,

o que de Íato se obserya na modalidade escolhida.

No caso em tela, a análise do presente parecer é restrita aos parâmetros

determinados pela Lei n" 8.666/93, pela Lei no 10.520102 e pelo Decreto 10.024119.

No mérito, a contrataÇão podêrá ser levada a efeito pela modalidade escolhida,

ou seja, o Pregão Eletrônico, com amparo no decreto no 10.024119.

Vale rêssaltar, ainda no artigo 1o do Decreto no 10.024119 em seu parágrafo 30,

que para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns pelos entes

federativos, com a utilização de recursos da União decorrentes de transferência

voluntárias, lais como convênios e contratos de repasse, a utilizaÇão da modalidade de

pregão, na forma eletrônica será obrigatória.

§ 3'Para a aquisição de bens e a contrataÇão de serviços
comuns pelos entes federativos, com a utilização de
recursos da União decorrentes de transferências
voluntárias, tais como convênios e conhatos de repasse,
a utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica,
ou da dispensa eletrônica será obrigatória, exceto nos
câsos em que a lei ou a rêgulamentaÇão especiÍica que
dispuser sobre a modalidade de transferência discipline de
forma diversa as contratações com os recursos do
repasse.
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Como podemos observar, o objeto da presente licitação é o registro de preço para

contratação de pessoa(s) jurídica(s) para aquisiÇão de livros didáticos sobre o tema "História

e Cultura AÍro-Brasileira e lndÍgena" e material didático para educação de jovens e adultos

para atender aos alunos da rede de ensino do município de Barra do Corda-MA, zona urbana

e rural, de interesse desta administração, conforme condições, quantidades e exigências

estabelecidas no Edital. Veio acompanhado com solicitação dos serviços, contendo as

especificações técnicas para execução dos mesmos, cujo valor total está estimado em R$

í.784.048,08 (um milhão setecentos e oitenta e quatro mil quarenta ê oito reais ê oito
centavos).

Também estão consignados na solicitação de serviços e na minuta do Edital, o

quantitativo, que servem apenas para indicativo para as contratações futuras.

A Comlssão Especial de Licitação optou, de forma acertada, em realizar o

certame na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNlCA, para não haver

fracionamento de despesa, sendo que o julgamento será do tipo Menor PreÇo por ltem,

coníorme previsto nos termos da Lei 8.666/93 e Lei n0 10.52012002. Destarte, é

importante ressaltar que, a opção da CEL está em consonància com as disposigóes do

dispositivo legal retro mencionado, bem como em harmonia com jurisprudência dos

Tribunais de Contas, Senão vejamos:

Art.45 lnciso l. A de menor preço - quando o critério

de seleção da proposta mais vantajosa para a
Administração determinar que será vencedor o

licitante que apresentaÍ a proposta de acordo com as

especificações do edital ou convite e ofertar o menor

preÇo.

Fixe com claÍeza e precisão as regras para o
julgamento de propostas, a fim de que os licitantês

tenham conhecimento prévio e completo de como

estâo avaüadas suas propostas. ACORDÃO TCU N'

1488t2009.

De sorte que, compulsando os autos constatei que as minutas analisadas

apresentam os requisitos exigidos pelo Tribunal de Contas da União, bem como as

disposições fixadas no do art. 45 da lei 8.666/93, trazendo de forma objetiva quais os

quesitos serão avaliados. A minuta contempla ainda as exigências habilitatórias

previstas nos arts. 27 e ss da Lei Federal no 8.666/93.
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A Constituição Federal em seu art. 37 estabelece que, a Administração pública

observará os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e

eficiência. Com efeito, no mesmo sentido o inciso XXI, do anlgo retro mencionado

assevera que, ressalvados os casos especificados na legislaçâo, as obras, serviços,

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que

assegure igualdade de condições a todos os concorrenles, com cláusulas que

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta,

nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificagão técnica e

econômica, indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

Dessa forma, após deÍinir a modalidade licitatória, caberá a Comissão Especial

de Licitação submeter às minutas do edital e contratos ao crivo da Assêssoria Jurídicâ,

com a Íinalidade de conferir efêtividâdê aos comandos constitucionais. Alem do mais. o

próprio estatuto de Licitação e Contratos, no parágrafo único do art. 38 da Lei no

8.666/93, assim dispõe:

"As minutas de editais de licitação, bem como as dos

contratos, acordos, convênios ou a.iustes devem ser

previamente examinadas e aprovadas por

assessoria jurídica da Administração. "

A norma citada acima é Íundamental para assegurar a correta aplicação do

princípio da legalidade, para que os editais e contralos não contenham estipulações que

contravenham à lei, posto que o preceito da legalidade é singularmente relevante nos

atos administrativos. Assim, imprescindÍvel é o exame prévio e aprovação das minutas,

O Termo de Reíerência está em harmonia com a legislação vigente, e conta com

todas as informações necessárias para que os licitantes possam conhecer a realidade

local e elaborar suas propostas com o nível de precisão adequado para completar

execuÇão de todos os serviços.

Também está previsto na Minuta do Contrato a previsão dos arts. 54 e 55 da Lei

no 8.666/93, em especial no que tange as condiçôes e prazos para execuÇão de cada

serviÇo, as quais estão expressas em cláusulas que definem os dirêitos, as obrigaÇÕes

e a responsabilidade das partês, em conformidade com os mandamentos legais

previstos no estatuto de licitações e contratos.
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para que a Administração não se sujeite a violar um princípio de direito, o que é

severamente tão grave como transgredir uma norma

Essa su.jeição inclusive busca efetivar a aplicação dos dispositivos normativos e

princípios lógicos norteadores dâ licitação, consoante êstabelece o art. 30 da Lei de

LicitaÇões e Contratos, senão vejamos:

desenvolvimento nacional sustentável e sêrá

Drocessada ê iuloada m êstrita conformidade

com os princíoios básicos da leqalidade. da

oublicidade. da orobidade administrativa. da

vinculacão ao instrumento convocatório, do

iulqamento obietivo e dos que lhes são

corrêlatos, (GriÍo nosso)

No que tange as disposições legais que se aplicam ao certame, analisando a

minuta do Edital, observei o tratamento diÍerenciado e a aplicação do direito de

preferência previstos no CapÍtulo V da Lei Complementar no 12312006, obseNando-se

nos comandos lêgais.

Por outro lado, no que tange as disposições previstas no Estatuto de Licitações

e Contratos, cumpre destacar que as minutas analisadas estão de acordo com os

regramentos da Lei n" 8.666/93, inclusive no que tange a ausência de condiÇões ou

requisitos que pudessem comprometer ou frustrar a competitividade do certame.

4. CONCLUSÃ o

Ante o exposto, a luz das disposições normativas pertinentes, hipótese em que

figurando assim o interesse público e a preservação de seu patrimônio, após exame da

minuta do edital e do contrato do procedimento licitatório em epígraÍe, constatei estarem

às mesmas em absoluto respeito à Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei no

10.520102, e Decreto Fedêral no 10.024119. Assim, aprovo a minuta do edital e do

contrato analisada. Nesse sentido, OPINO favoravelmente pelo prosseguimento do

certame.

Art. 30 A licitacão dêstina - sê a oarantir a

observância do princípio constitucional da

isonomia. a sêlecão da DroDosta mais vantaiosa

para a Administracáo e a promocão do
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Por conseguinte, para garantir a ampla publicidade da licitação e com isso

ampliar a disputa, aumentando assim as possibilidades de a Gestão Municipal contratar

com a proposta mais vantajosa, recomendo a Comissão Especial de Licitação que

proceda a publicação do aviso de licitação no Diário Oficial dos Municípios e Jornal de

Grande circulaÇão em face da natureza dos recursos orçamentários, no quadro dê

avisos, conforme disposto no art. 21 , incisos ll e lll do Estatuto de Licitações e Contratos.

Na oportunidade, vale destacar também que, os avisos de licitação devem

observar as disposições do an.21 da Lei no 8.666/93, Lei no 10.52012002, ê Decreto no

10.024119, que regulamenta o pregão na modalidade Elêtrônica.

E O PARECER.

Barra do Corda-MA, 13 de setembro de 2022.

MAYRA CASTRO LIMA
oAB-MA 2í.084

ASSESSORA JURÍDICA
PORTARIA N" 05/2021



- r-l Ã
SECÊETAB!,\ ÍI
EIII.lGAG

1'.

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED

DESPACHO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE f,DUCAÇÃO

DE: SECRETARIA MLINIC]PAL DE EDUCAÇÀO,tsARRA DO CORDA/MA

PARA: CONTROLADORIA GERAL DO MLINICiPIO/BARRA DO CORDAiMA

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE ANÁLISE E PARECER TECNICO

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO. 2,280120221 BARRA DO CORDA/I\4A

A Comissão Especial de Licitação, objetivando a lisura do procedimento, conforme

previsto no Art. I I 3 § 2". da Lei 8.666193, encaminhar os autos do Processo Administrativo n..

2.280/2022 a Vossa Seúoria, cujo conteúdo trata do Procedimento na modalidade pregão

Eletrônico, que tem por objeto a registro de preço para contratação de pessoa (s) jurídica (s)

para aquisição de livros didático sobre o tema..História e Cultura Afro-Brasileira e

Indígena" e material didático para Educação de Jovens e Adultos para atender aos alunos

da rede de ensino do municipio de Barra do Corda/MA, zona urblna e rural, de interesse

desta administração, submetendo todo o processo, respectiva minuta do edital e contrato,

anexos e demais instrumentos pertinentes para exame e emissão de parecer e posicionamento

técnico sobre a prática do ato, à luz das exigências da lei retro em aplicação subsidiríria.

Barra do Corda/MA, 13 de setembro de 2022,

Atenciosamente,

ABDIEL RAMON DO NASCIMENTOJ
Secretário Municipal de Educação

Portaria n' 017i2021

UNIOR
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PARECER DA CONTROLADORIA

EMENTA: PROCESSO 2280/2022 -
ASSUNTO GERAL: REGISTRO DE
PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE
PESSOA JURÍDICA PARA AQUISIÇÃO
DE LIVROS DIDÁTICOS SOBRE O TEMA
"HISTÓRIA E CULTURA AFRO.
BRASILEIRA E INDÍGENA" E MATÉRIA
DIDÁTICO PATA EDUCAÇÃO DE

JOVENS E ADULTOS PARA ATENDER
AOS ALUNOS DA REDE DE ENSINO DO
MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA/MA,
ZONA URBANA E RURAL, DE
INTERESSE DESTA ADMINISTRAÇÃo.
INTERESSADO: SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃo.
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO.
ANÁLISE DA FASE INTERNA PELA
CGM DE BARRA DO CORDA-MA.

I - RELATÓRIO

Vem a exame da Controladoria Geral do Município, o processo nq

2280 /2022. que tem como interessado a Secretaria Municioal de Educação.

cuio objeto é Registro de nrecos para contratação de pessoa iurídica para

aouisicão de livros didáticos soh o tema "História e Culturâ AfTo-

Brasileira e Indígena" e matéria didático oata Educacão de lovens e Adultos

para atender aos alunos da rede de ensino do município de Barra do

Corda/MA. zona urbana e rural. de interesse desta Administracão. na

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo menor preço por item.

Assim sendo, o Órgão de Controle Interno do Município de Barra do

Corda, atendendo ao que determina o art.74. da Constituição Federal de 1988,

bem como as competências na legislação municipal, a quem incumb e " realizar o

controle contábil, financeiro, orçamentário, operocional e patrimonial das

entidades da Administração Direta, quanto à legalidade, legitimidade,

l/W
Rua lsâac Martins, 37'1 - Centro - Barra do Corda, MA - CNPJ No 06.769.798/00 Q1-fi v'

[]IL'
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economicidade, razoobílidade, aplicaÇão das subvenções e renúncias de receitas",

bem como "examinar os atos administrativos protícodos e as obrigações assumidas

pelo Município que derem origem à despesa" e "realizar audítorias técnicas e

admin.istrativas objetivando o controle legal, de mérito e técnico", apresenta a

análise e a respectiva manifestação, conforme a seguir.

II - ANÁLISE

Destaca-se, preliminarmente, que a auditoria da fase interna ou preparatória

do processo licitatório, instrumento de controle concomitânte da ação

administrativa, visa identificar o atendimento das exigências ditadas na Lei n.q

8.666/93 e a regularidade da publicidade.

O aludido processo administrativo encontra-se instruído conforme exposto

na seção Formalização, Modalidade adotada e Edital.

rr.r - FoRMALTzAçÃo

Os autos encontram-se formalizados até a presente data com a documentação

a segui4, com análise realizada por esta Controladoria embasada no art. 38 da Lei nq

8.666/93, c/c Lei nq t0.520/2002 e Decreto # 10.024/20t9:

o Abertura de processo administrativo, deüdamente autuado,

protocolado e numerado sob o número 228O /2O22;

o Solicitação de despesa pela Secretaria Municipal de Educação,

contendo as especificações dos objetos;

o Portaria de designação do secretário demandante;

o Termo de Referência;

o Autorização para realização de pesquisa de preços;

o Solicitação de cotação envidas as empresas:

O L. A. EDUCACIONAL EDITORA COMÉRCIO, SERVIçOS E

Rua lsaac Martins, 37í - centro - Barra do Corda, MA - cNPJ ," ...r., ,;:r{#lTlt"#üi[
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REPRESENTAÇÔES, Cnnl ns 29.830.008/0007-67, situada em

Paracuru/CE;

. GRÁFICA SANTA LUZIA, cNPf 1o 04.402.873/0001-87, locatizada em

Teresina/PI;

O G1O COMÉRCIO VAREJISTA DE LIVROS LTDA, CNPJ N9

16.7 17.416 / 0001-65, localizada em Eusébio/CE;

r Cotação com estimativa de preço em R$ 1.784.048,058 (um milhão

setecentos e oitenta e quatro mil quarenta e oito reais e cinquenta e

oito centavos);

o Solicitação de doação orçamentária;

. Dotáção orçamentária indicando existência e fonte de recursos para a

despesa;

r Autorização de abertura de processo licitatório, feito por autoridade

competente a qual declara adequação orçamentária e financeira da

despesa;

o Minuta do edital, contrato e anexos;

o Solicitação de análise e parecer jurídico;

o Parecer emitido pela Assessoria Jurídica da CEL Mayra Castro Lima

Portaria 05/2021, opinando pelo prosseguimento do processo e no

qual aprova a minuta do edital, contrato e anexos;

o Solicitação de análise e parecer técnico. .l

,
[.II - PENDÊNCIAS '.i,

Após análise dos autos, foram identificadas as seguintes pendências:

. COtAçãO dA EMPTCSA G1O COMÉRCIO VAREJISTA DE LIVROS LTDA,

CNPI no 16.717.4t6/0O01-65, está com a numeração de itens

divergente do modelo enviado pelo setor de Compras, divergente

também da ordem apresentada no Termo de Referência, além de

llorti':cia ? :ilili !Escolli:l'l 
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mencionar "lote 1" e "lote 2", quando na verdade trata-se de apenas 1

(umJ lote com 7 (sete) itens;

II.III - MODATIDADE ADOTADA

A modalidade adotada para a presente licitação foi PREGÃO ELETRÔNICO,

versando o Parecer da Assessoria Jurídica da Comissão Permanente de Licitação

sobre tal modalidade.

O pregão, possui regramento específico, tipificado na Lei na 10.52O/2002,em

que descreve seu cabimento de acordo com a contratação. Assim aborda o artigo 1e

da referida lei:

Art. le Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser
adotada a licitação na modalidade de pregão, que será regida
por esta Lei.
Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns,
para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de
desempenho e qualidade possam ser obietivamente definidos
pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.

II.IV- MINUTA DO EDITAL

Consoante a minuta do edital, previamente apreciado e aprovado pela

Assessoria Jurídica da Comissão Permanente de Licitação.

Imperioso ressaltar que o edital cumpre com os fundamentos do artigo 40 da

Lei de Licitação n.e 8.666/93, e por este motivo, não há nada que obste no ato.

Cumpre mencionar o que abordam os artigos 3q e 4q da Lei ne 70.520 /2002:

Art. 3e A fase preparatória do pregão observará o seguinte:
I - a autoridade competente lustificará a necessidade de
contratação e definiú o objeto do certame, as exigências de

HcC.l..i? q., :'.:' f i\rr " \"
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Nesta esteira, nos termos do dispositivo acima, a modalidade adotada está em

conformidade com o regramento legal, por cumprir os requisitos do artigo. Por esta

razão, não há impedimento acerca da escolha na modalidade da licitação.
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habilitâção, os critérios de aceitação das propostas, as
sanções por inadimplemento e as cláusulas do contrato,
inclusive com fixação dos prazos para fornecimento;

Art. 4e _
(...)
II - do aviso constarão a definição do objeto da licitação, a
indicação do local, dias e horários em que poderá ser lida ou
obtida a íntegra do edital;
III - do edital constarão todos os elementos definidos na
forma do inciso I do art.3e, as normas que disciplinarem o
procedimento e a minuta do contrato, quando for o caso;
(...1

Nesse sentido, vale destacar o que aborda o artigo 3s do Decreto ns

10.024 /20t9 que regulamenta a licitação na modalidade Pregão na forma

Eletrônica:

Art. 3e Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:
I - aviso do edital - documento que contém:
a) a definição precisa, suficiente e clara do obleto;
b) a indicação dos locais, das datas e dos horários em que
poderá ser lido ou obtido o edital; e
c) o endereço eletrônico no qual ocorrerá a sessão pública
com a data e o hoÉrio de sua realização;

Ao analisar a minuta do edital, constatou-se o cumprimento das formalidades

trazidas pelos dispositivos legais retro. Por esse motivo, a modalidade adotada, além

de atender as exigências legais, é adequada ao presente processo licitatório, por se

tratar de aquisição de bem comum, cujos padrões de desempenho e qualidade foram

devidamente descritos na minuta do edital.

Logo, não há óbice quanto à escolha da modalidade adotada, bem como os

requisitos formais adotados na minuta do edital.

III . CONCLUSÃO

Considerando todo o exposto, após auditoria realizâda por esta CGM, à luz da

lei vigente, opino pela retificação da cotação da empresa G10 COMÉRCIo VAREJISTA..

Rua rsaac Martins, 371 - centro - Barra do corda, ,^ .-t;:-:r."rj1;ruf.ffi,|.:i*
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DE LIVROS LTD§ nos termos do apontamento na seção II.ll - PENDÊNCIAS, deste

parecer,

Após retificação da ressalva, proceder com a publicação do instrumento

editalício, visto que os demais atos estão em estrita consonância com a lei.

Esteéoparecer;s.m.j.

Barra do Corda - MA, 14 de setembro de 2022
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Controladora Geral Municipal
Portaria na 372 /2O21
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PBETEITURA TU]IICIPAL IlE BARRA IlO

OABIÍIEIE tlÍl PRETEITí!

NOMEIA OCUPANTE DO CARGO EM COMISSÃO DE

CONTROLADORA GERAL DO MUN|CIPIO DE BARRA DO CORDA

_ MA."

RlGoALBERToTELESDESoUSA,PrefeitoMunicipaldeBarradoCorda,Estado

do Maranhão, no uso de suas atribuiçóes legais;

RESOLVE:

Artigo 1o. NOMEAR HORTÊNCIA BATISTA VASCONCELOS, com RG no

040305362010-6 e cPF no 057.245.943-23 para exercer o cargo em comissáo de

Controladora Geral do Município de Barra do Corda - MA,

Ariigo 2o- Esta Portaria entra em vigor a partir desta data'

Gabinete do Prefeito Municipal de Barra do corda, Estado do Maranháo, aos

'18 de outubro do ano de dois mil e vinte e um

Publique-se.

Barra do Corda - MA, 18 de outubro de 2021

RIGO ALBERTO TELES DE SOUSA

Prefeito Municipal de Barra do Corda- MA'

tluâ lsãac Martlns, n'371 - Centro - 65950-()00-' BâÍrâ do Corda - MA

cN PJ: o5'769'7 9a / oool'17
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trlrNtcÍpto DE BARRA Do coRDA-MA

O Município de Barra do Corda-MA, por intern,édio da Pregoeira e Equipe de Apoio, torna
público para conhecimento dos interessados. que realizará licitação para registro de preços na

modalidade PREGÃO, na forma ELEI'RONICA. com critério de julgamento menor preço por

item, sob a forma de execução indireta, nos temtos da Lei n" 10.520, de I 7 de julho de 2002, do

Decrelo Federal n" 7.892, de 23 de janeiro de 2013. dos I)ecretos Municipais n" 015/2020 e

06712021. da Lei Complementar n" 123. de 14 de dezembro de 2006. aplicando-se.
subsidiariamente, a Lei no 8.666, de 2l de juúo de 1993 e as exigôncias estabelecidas neste

Edital.

Data da sessão: 03/10/2022
Horário: l5:00 h
Local: https://wrl'r,r'.licitanet.com.br/

I. DO OBJETO

I . I . Registro de preço para contratação de pessoa (s).jurídica (s) para aquisição de livros didático
sobre o tema "História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena" e material didático para

Educação de Jovens e Adultos para atender aos alunos da rede de ensino do município de

Barra do Corda/MA, zona urbana e rural. de interesse desta administração.

I .1 .l . O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DO REGTSTRO DE PREÇOS

2.1. As regras ref-erenÍes aos órgãos gerenciador e paíicipantes. bem como a evenluais
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. CREDENCIAMENTO

3.1. Poderão participar deste Pregão as pessoas fisicas e.iurídicas interessadas. estabelecidas

no País, que satislàçam as condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos.

inclusive quanto à documentação. que desempenhem atividade pertinente e compatível com o
objeto deste Pregão. previamente credenciadas no sítio: https://ww-n'.licitanet.com.br/

PREFEII'URA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA/MA
CN PJ:06.769.798,'000 l - I 7

Rua lsaac Martins. N" 371 - CEP: 65. 950-000 - Barra do Corda/MA

ÍN



a

BANNADO

3.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico. os interessados em participar deste Pregão deverào
dispor de chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e

regulamento do sistema.

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e Íbrmalmente pelas transações efetuadas em seu
none. assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante. excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregâo.

3.5. Intbrmações complementares sobre o credenciamenlo poderão ser obtidas pelo telefone:
(34) 2512-6500 ou através do sítio https://wu'w.licitanet.com.br

4. DAPARTTCIPAÇÃONOPRECÃO

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com
o objeto desta licitaçâo, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores SICAF ou CRC do Município de Barra do Corda ou atendam às

exigências do edital.
4. I . I . Os licitantes deverão utilizar o login e senha para acesso ao sistema.
4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigentei
4.2.2. Que nâo atendam às condições deste Edital e seu (s) anexo (s);

4.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citaçâo e responder administrativa ou judicialmente;

4.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no aÍigo 9'da Lei n" 8.66ó. de 1993;
4.2.5. Que este.jam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução
ou Iiquidação:

4.2.6. Entidades empresariais que estejam reunidas enr consórcio:
4.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP. atuando nessa condição
(Acórdão n' 7 461201 4-T CU-PlenriLrio):

4.2.8. Instituições sem fins lucrativos (parágraÍb único, do aÍ. l2 da Instrução
Normativa./SEGES n' 05/20 I 7)

4.2.5.1. F. admissível a participação de organizações sociais. qualificadas na lorma dos arts. 5o

a 7" da Lei 9.637l1998, desde que os serr,'iços objeto desta licitação se insiram entre as atividades
previstas no contrato de gestão flrmado entre o Poder Público e a organização social (Acórdão

no 1.40612017- TCU-Plenário), mediante apresentação do Contrato de Gestào e dos respectivos

atos conslitutivos.
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4.3. Como condição para paÍicipação no Pregão. o licitante assinalará "sim" ou "não" em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar n" 123. de 2006,
estando apto a usuÍ'ruir do tratamento lavorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

4.3.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte.
a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame;

4.3.1 .2. Nos itens em que a participação não Íbr exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte. a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n. 123. de 2006. mesmo que
microempresa. empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
4.3.2. Que está ciente e concorda com as condiçôes contidas no Edital e seus anexos:
4.3.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação deflnidos no Edital e que a proposta
apresentada está em conÍbrmidade com as exigências editalícias:
4.3.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitaçâo no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
4.3.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de l6 anos, salvo menor, a partir de l4 anos. na condição de aprendiz, nos termos
do artigo 7". XXXIII. da Constituição;
4.3.6. Que a proposta foi elaborada de lorma independente:
4.3.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva. empregados executando trabalho degradante
ou forçado. observando o disposto nos incisos III e tV do art. 1o e no inciso Ill do art. 5. da
Constituição Federal:

4.3.8. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cuntprintento de reserva de

cargos prevista em lei para pessoa com deÍlciência ou para reabilitado da Previdência Social e
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação" conforme disposto no art. 93 da
Lei n" 8.213. de 24 dejulho de 1991.

4.4. A declaraçâo falsa relativa ao cumprimento de qualquer condiçào sujeitará o licitante às

sanções previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO

5.1. Os licitanles encaminharào. por meio do sistenra. c()ncom itanlemente a proposta escrita
com a descrição do objeto oÍ'ertado e o preço, com papel timbrado, estar datada. assinada e
identificada em sua parte final, bem como. rubricada em todas as folhas. (quando for mais de

unta) pelo representante legal do licitante. indicação de prazo de validade, não inferior a 60
(sessenta) dias. contados a partir da data de abertura da licitação com os documentos de

habilitação exigidos no edital, até a data e o horário estabelecidos para abcftura da sessão pública.

quando, então. encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta. acompanhada dos docunrentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha:

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA t)O CORDA/MA
CN PJ:06.769.798 '000l- I 7
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5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação. ainda que haja alguma restriçâo de regularidade Ílscal e trabalhista. nos termos do
aÍ. 43. § l" da LC n' 123. de 2006:

5.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessào

pública do Pregâo. Íicando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habititação anteriormente inseridos no sistema:

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classiÍicação entre as propostas

apresentadas. o que somente ocorrerá após a realização dos procedimenlos de negociaçào e
julgamento da proposta;

5.7. Sendo marcada a sessão para feriado ou ponto facultativo esta será adiada para o dia útil
subsequente no mesmo horário;
5.8. Os documentos que compôem â proposta e a habilitaçào do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances:

6. DO PRET,N(]HIMEN'TO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:

6.1 .l . Valor total do item:

6.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência:

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposla vinculant a Contratada:
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais. en!:argos
previdenciários, trabalhistas, tributários. comerciais e quaisquer outros que incidan.r direta ou
indirstamente na prestaçâo dos serviços. apurados mediante o preenchimento do modelo de
Planilha de Custos e Fornação de Preços. conforme ar.rexo deste Edital;
6.3.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorente de eventual equívooo no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta. inclusive quanto aos cnstos variáveis
decorrentes de falores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de

vale transporte. devendo complementá-los. caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja

satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos

arrolados nos incisos do § I' do artigo 57 da Lei n' 8.666. de 1993.

6.3.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às

necessidades da contratante. a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente

as regras contratuais de Íàturamento dos seruiços demandados e executados. concomitanlemente

com a realização. se necessário e cabivel. de adequaçào contratual do quantitativo necessário.

com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n'. 8.666/93.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA/MA
CNPJ:06.769.798 '0001- I 7
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6.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributarios. Em caso

de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete. serão adotadas as

orientações a seguir:

6.4.1. Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a

execução contratual;

6.4.2. Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido. unilateralmente.

da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins
de total ressarcimento do débito.

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis. a cotação adequada será a que corresponde à média dos el'etivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contralada apresentâr ao pregoeiro ou à

fiscalização. a qualquer tempo. comprovação da adequação dos recolhimentos. paÍa os fins do
previsto no subitem anterior.

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na ptanilha. no pagamento dos

sen,iços, serão retidos na Íbnte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.7. A apresentaçào das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas. cm conformidade com o que dispõe o Termo de ReÍàrência. assumindo o
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os

materiais, equipamentos, l'erramentas e utensílios necessários. em quantidades e qualidades

adequadas à perfeita execução contratual. promovendo. quando requerido. sua substituição.

6.8. Os preços ofertados. tanto na proposta inicial. quanto na etapa de lances. serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçào.

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta dias) dias, a contar da

data de sua apresentação.

6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência
de contratações públicas Í'ederais, quando parliciparen.r de licitações públicas.

6.10.1.O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a responsabilização pelo 'fribunal de Contas do Estado e. após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas

necessárias ao exato cumprimento da lei. nos termos do aÍ. 71, inciso IX. da Constituição: ou

cor.tdenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos

prejuizos ao erário. caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execuçâo

do contrato;

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÀO DAS PROPOSTAS E

TORMULAÇÃO DE LANCES

7.1 . A abefiura da presente licitação dar-se-á em sessâo pública. por meio de sistema

eletrônico. na data. horário e local indicados neste Edital.

LCE

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA'MA
CNPJ:06.769.798i 000 l- I 7
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7 .2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas. desclassificando desde logo aquelas que

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no TeÍno de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta do sistema que identifique o licitante.

7.2.2- /\ desclassiÍicação será sempre fundamentada c registrada no sistema, com

acompanhamenlo em tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu.iulgamento definitivo em sentido

contrário" levado a efeito na Íase de aceitação.

7-3- O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas. sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.

7.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser olertado pelo valor unitário.

7.6. Os licitantes poderão olerecer lances sucessivos. observando o horário fixado para

abertura <la sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto

superior ao último por ele olertado e registrado pelo sistema.

7.8. O inten'alo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances. que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor
oferta deverá ser de R$ 0.01 .

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto". em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. corn prorrogações.

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e. após isso, será

proÍrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois

minutos do período de duração da sessão pública.

7.11,. A prorrogação automática da etapa de lances. de que lrata o item anterior. será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.

7 .13. Encemada a Íàse competitiva sem que haia a prorrogação automática pelo sistema, poderá

o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, j ustificadarnente. admitir o reinício da sessão

pública de lances. em prol da consecução do melhor preço.

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor. prevalecendo aquele que for
recebido c registrado em primeiro lugar.
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7.1 5. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados. em tempo real. do

valor do menor lance registrado, vedada a identiÍicação do licitante.

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro. no dccorrer da etapa competitiva do Pregâo, o

sistema eletrônico poderá perÍnanecer acessivel aos licitantes para a recepçào dos lances.

7 .17 . Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior
a dez minutos. a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após deconidas vinte e qualro

horas da comunicação do Íato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para

divulgação.

7.18. O critério de julgamento adotado será o menor preço. conlorme definido neste Edital e

seus anexos.

7.19. Caso o Iicitante não apresente lances, concorrerá cont o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte. uma vez encerrada a etapa de lances. será efetivada a verificação automática.
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identil'rcará em coluna
própria as microempresas e empresas de pequeno porte panicipantes. procedendo à comparaçâo

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior poÍe. assim como das demais

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos aÍs. 44 e 45 da LC n" '123. de 2006.
regulamentada pelo Decreto n'8.538. de 2015.

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na tàixa de até 5Yo (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance

serâo consideradas empatadas com a primeira colocada.

7 .22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encamiúar uma última
oÍêrta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada. no prazo de
5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.23. Claso a microempresa ou a empresa de pequeno poÍe melhor classificada desista ou não

se manifeste no prazo estabelecido. serão convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem
de classilicação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos r.ros subitens anteriores. será

realizado soíeio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.

7.25. Sti poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances

finais da fase t'echada do modo de disputa abeÍo e fechado.

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances. o critério de desempate será aquele

previsto no art. 3', § 2", da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente,

aos serviços:

7.26. I . Prestados por empresas brasileiras;
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7.26.2. Prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

País;

7.26.3. Prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras

de acessibilidade previstas na legislação.

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sisten,a eletrônico dentre

as propostas ou os lances empatados.

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar.
pelo sistema eletrônico, contÍaproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço. para

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste

Edital.

7 .28.1 . A negociação será realizada por meio do sistema. podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

7 .28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que. no prazo de 02 (duas) horas.

envie a proposta adequada ao último lance olertado após a negociação realizada, acompanhada.

se for o caso. dos documentos complementares, quando necessários à conlirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados.

7.25.2.1.É tàcultado ao pregoeiro prorrogaÍ o prazo estabelecido. a partir de solicitação
fundamentada f'eita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociagão. o pregoeiro examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relaçào ao máximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágraÍ'o

único do art. 7o e no § 9'do art. 26 do Decreto n." 10.02412019.

8.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da

Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua

proposta tinal.

8.3. A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante
exclusivamente via sistema, no prazo a ser fixado pelo pregoeiro. nào sendo menor que 2h (duas

horas) contado da solicitação do pregoeiro" com os respectivos valores readequados ao lance

vencedor. e será analisada pelo Pregoeiro no momento da aceitação do lance vencedor.

8.4. A inexequibilidade dos valores retêrentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação

de Preços não caracteriza motivo suÍiciente para a desclassificação da proposta, desde que não

contrariem exi gências legais.

8.5. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor. nos termos do item que:

ítf,]
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8.5.1. Não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos neste editall

8.5.2. Contenha vício insanável ou ilegalidadel

8.5.3. Não apresente as especiÍicações técnicas exigidas pelo Temro de Rel'erência:

8.5.4. Apresentar preço final superior ao preço máximo Íixado. percentual de desconto inferior
ao minimo exigido, ou que apresentar preço maniÍ-estamente inexequível;

8.5.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor
lance que:

8.-§.4.1.1. For insuliciente para a cobertura dos custos dâ contratação. apresente preços global ou
unitários simbólicos. irrisórios ou de valor zero. incompatíveis com os preços dos insumos e

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos. ainda que o ato convocatório da
licitação nào tenha estabelecido limites minimos. exceto quando se referirem a materiais e

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade
da remuneração.

8.5.4.1.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inÍ'eriores àqueles
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como [eis. medidas provisórias e

convenções coletivas de trabalho vigentes.

8.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade

de esclarecimentos complementares, poderão ser eÍ'etuadas diligências, na forma do § 3o do artigo
4i da Lei n' 8.666. de 1993, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

8.7. Quando o licitante apresentar preço Íinal inferior a 50%o (cinquenta por cento) da
média dos preços ofertados parâ o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for
flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata
desclassiÍicação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e

exequibilidade da proposta.
8.8. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aÍ'erir a

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que

Íundanrentam a suspeita.

8.8.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de

diligências. com vistas ao saneamento das propostas. a sessão pública somente poderá ser

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com. no mínimo, vinte e quatÍo horas de

antecedência. e a ocorrência será registrada em ata;

8.9. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar. por

meio de funcionalidade disponível no sistema. no pÍazo a ser definido durante a sessão, sob pena

de não aceitação da proposta;

8.10. E Íàcultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecitlo. a partir de solicitaçào

fundamentada feita no chat pelo licitante. antes de Íindo o prazo:

8.10. I . Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro. destacam-se as planilhas

de custo rcadequadas com o valor final ofertado.
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8. I 1 . Todos os dados inÍ'ormados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade

os custos especificados e a margem de lucro pretendida.

8.12. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de

Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e

também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação;

8.13. Erros no preenchimento da planilha nào constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prâzo indicado pelo Pregoeiro, desde

que não haja majoração do preço.

8.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou Íalhas que não alterem a

substância das propostasi

8.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na l'orma do Simples Nacional, quando não cabível

esse regime:

8.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitanle do serviço ou da área especializada

no objeto;

8.15. Se a proposta ou lance vencedor Íbr desclassificado. o Pregoeiro examinará a proposta ou

lance subsequente. e. assim sucessivamente, na ordem de classiÍicação;

8.16. llavendo necessidade. o Pregoeiro suspenderá a sessão. inÍbrmando no "chat" a nova data

e horário para a continuidade da mesma.

8.17. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno

porte. sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente. haverá

nova verificação. pelo sistema, da eventual ocorrência do empate Íicto. previsto nos artigos 44 e

45 da LC n' 123. de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso;

8.18. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta. o pregoeiro verificará a habilitação

do licitante. observado o disposto neste Edital;

9. DA HABILITAÇÃO

9.1 . Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da

proposta classiÍicada em primeiro lugar. o Pregoeiro veriÍlcará o eventual descumprimento das

condições de participaçào, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cír'eis por Atos de Improbidade Administrativa,

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça

( rrrrrr,.cnj j us. br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

d) Lisla de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por ícitos Administrativos

- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
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9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoajurídica poderá haver a substituição das consultas das

alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

(https://ceíidoesapf.apps.tcu. gov.br/)

9.1.2. A, consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu

sócio majoritário, por força do artigo l2 da Lei n" 8.429. de 1992. que prevê, denÍre as sanções

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa. a proibição de

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio

majoritário.

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências

lmpeditivas lndiretas. o gestor diligenciará para verificar se houve Íiaude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

lomecimento similares. dentre outros.

9.1.2.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9. I .3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro repuÍará o licitante inabilitado, por falta

de condição de participação.

9. 1 .4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação. pelo sistema. da eventual ocomência do

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n' 123, de 2006. seguindo-se a

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação. a habilitação dos licitantes será verificada

por meio do SICAF ou pelos documentos em anexo na habilitação. nos documentos por ele

abrangidos. em relação à habititaçâo jurídica. à regularidade Íiscal. à qualilicação econômica

financeira e habilitação técnica.

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública. ou encaminhar. em conjunto com a

apresentação da proposta. a respectiva documentação atualizada.

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em

encontlar a (s) certidão(ôes) válida(s), conforme art. 43. §3', do Decreto 10.024. de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. o licitante será

convocado a cncaminhá-los, em iormato digital, via sistema. no prazo de no mínimo 02 (duas)

horas. sob pena de inabilitação.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida ern relaçâo à

integridade do documento digital.
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9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicaçâo de CNPJ/CPF diferentes,

salvo aqueles legalmente permitidos.

9.6. Se o licitante for a matriz, lodos os documentos deverão estar em nome da matriz. e se o

licitante for a Íllial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza. comprovadamente, 1'orem emitidos somente em nome da

malriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e Íllial com diÍ-erenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando f'or comprovada a centralização do

recolhimento dessas contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverâo encaminhar. nos termos deste

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para lins de habilitaçãol
9.8. HabilitaçãoJurídica:
9.8.1. No caso de empresário individual" inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis.

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: Ato constitutivo. estatuto ou contrato social em vigor. devidamente registrado na Junta

Comercial da respectiva sede. acompanhado de documento comprobatório de seus

administradores;

9.8.3. Inscriçào no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera. com averbação no

Registro onde tem sede a matriz. no caso de ser a participante sucursal. filial ou agência:

9.8.4. No caso de sociedade simples: inscriçào do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Juridicas do local de sua sede. acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.8.5. Decreto de autorização. em se tratando de sociedade empresária estrangeira em

Íuncionamento no País:

9.8.6. Os documentos acima deverào estar acompânhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

9.9. Regularidade Fiscal e Trabalhista:
9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas:
9.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional. mediante apresentação de

certidão expedida coniuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e peta

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PCFN), relêrente a todos os créditos tributários
f'ederais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados. inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social. nos termos da Portaria Conjunta n" 1.751. de 0211012014. do Secretário da

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
9.9.i. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidào negativa ou positiva com efeito de negativa. nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho. aprovada pelo Decreto-Lei n' 5.452. de l" de maio de

I 943:
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9.9.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual. relativo ao

domicílio ou sede do licitante, peninente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
conlratual:
9.9.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domioílio ou sede do licitante, relativa
à atividade em cujo exercício contrata ou concoÍre:
9.9.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílioou sede do licitante. relativa
à atividade em cujo exercício contrata ou concoÍre;

9.9.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da lrazenda

Municipal do seu domicilio ou sede. ou outra equivalente. na forma da lei:

9.9.9. Quando se tratar da subcontrataçào prevista nô art. 48. II. da Lei Complementar n.' 123,

de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também. apresentar a documentação de

regularidade Íiscal e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serâo

subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrigão.

aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4". § l' do Decreto no 8.538. de 201 5.

9.10. Qualificação Econômico-Financeira:
9.1 0. I . Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitanle;
9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social..lá exigír,eis e

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa. vedada a

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices

oficiais quando encerrado há mais de 3 (trôs) meses da data de apresentação da proposta:

9.10.2.1. No caso de empresa oonstituída no exercício social vigente. admite-se a apresentação

de balanço patrimonial e <lemonstrações contábeis referentes ao período de existência da

sociedade:

9.1,0.2.2. E admissível o balanço intermediário. se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

9.10.3. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de

Liquidez Geral (LG). Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC). superiores a I (um).

obtidos pela aplicação das seguintes lórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo PrazoI-G:

SG:

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total

Passivo Circulante i Passi\1r Nào Circulante

Ativo Circulantet,C:
Passivo Circulante

9. 10.4. As cmpresas. cadastradas ou não no SICAF, que aprescntarem resultado inlerior ou igual
a I (um) em clualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
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Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de I 00lo ( dez por cento) do valor estimado
da contrataçào ou do item peíinenre.
9.11. QualificaçãoTécnica:

9.1 l.l. Registro ou inscrição da empresa licitante na entidade profissional competente, em plena
validade quando for o caso.

9.11.2. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e
prazos compativeis com o objeto desta licitação. ou com o item pertinente. mediante a
apresentaÇão de atestado (s) lornecido (s) por pessoas j urídicas de direito público ou privado.

9.11.2.1. os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade
econômica principal ou secundária especificadas no contrato socia[ vigente;

9.11.2.2. somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se

decorrido. pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se Íirmado para ser executado
em prazo inÍ'erior. conf,orme previsto no item 10.8, do Anexo VII-A. da IN SEGES/MpDG n"
0512017.

9.11.2.3.0 licitante disponibílizarit todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados apresentados.

9.12. Tratando-se de licitantes reunidos em consórcio. serão observadas as seguintes
exigências:

9.12.1. Comprovação da existência de compromisso público ou paÍicular de constituição de
consórcio. subscrito pelas empresas que dele participarão. com indicação da enrpresa-líder, que
deverá possuir amplos poderes para representar os consorciados no procedimento licitatório e no
instrumento contratual, receber e dar quitação, responder administrativa e judicialmente.
inclusive receber notificaçâo, intimação e citação;

9.12.2. Apresentação da documentação de habilitação especiÍicada no edital por empresa
consorciada:

9.12.3. Comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos quantitativos de
cada consorciado, na forma estabelecida neste edital;

9.12.4. Demonstraçào, pelo consórcio, somatório dos valores de cada consorciado, na proporçâo
de sua respecliva participação, do atendimento aos índices contábeis definidos neste edital. para
fins de qualificação econômico-financeira. na proporção da respectiva participação;

9.12.4.l.Quando se tratar de consórcio composto enl sua htalidade por micro e pequenas

empresas, nào será necessário cumprir esse acréscimo percentual na qualificação econômico-
financeira:

9.12.5. Responsabitidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do consórcio. nas

fases de licitação e durante a vigência do contrato;

9.12.6. Obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio formado por empresas
brasileiras e estrangei ras;

t
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9. 12.7. Constituição e registro do consórcio antes da celebração do contrato; e

9. 12.8. Proibição de participação de empresa consorciada. na mesma licitação. por intermédio de

mais de um consórcio ou isoladamente.

9.13. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auÍ'erir os

beneÍicios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complenlentar n.' 123. de 2006. estará

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do úllimo exercicio.
9. 14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que
a licitante qualiÍicada como microemprcsa ou emprr.sa de pequeno porle seja declarada
vencedora. uma vez que atenda â todas as demais exigências do edital.
9.14.1.4 declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.

9.15. Caso a proposta mais vantajosa se.ia ofertada por microempresa. empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa equiparada. e uma vez constatada a existôncia de alguma restrição
no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada paÍa, no prazo de 5

(cinco) dias úteis. após a declaração do vencedor. comprovar a regularizaçâo. O prazo poderá ser
prorrogado por igual período, a critério da administração pública. quando requerida pelo licitante,
mediante apresentação de.lustifi cativa.
9.16. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subilem anterior acarretará
a inabilitação do licitante, sem p§uizo das sanções previstas neste Edital. sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes. na ordem de classificação. Se. na ordem de
classificaçâo, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para
regularização.

9.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os docurrentos exigidos. o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.
9.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos. ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Edital-

9.19. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte. em havendo
inabilitação. haverá nova verificaçào. pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto.
previsto nos artigos 44 e 45 da LC n" 123. de 2006. seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente.

9.20. O licitante provisoriamente vencedor em um item. que estiver concorrendo em outro item,
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente. isto e. somando as

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim

sucessivanrente. sob pena de inabilitação. além da aplicação das sanções cabír,eis.

9.20.1.Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitaçào, a inabilitaçào
recairá sobre o (s) item (ns) de rnenor (es) valor(es). cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a

habilitação do licitante nos remanescentes.
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9.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta t'inal do licitante declarado vencedor deverá ser encaminlada no prazo de 2
(duas) horas. a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

l0.l.l. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas,

rasuras. entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo

licitante ou seu representante legal.

10.1.2. Apresentar a planilha de custos e formação de preços. devidamente ajustada ao lance

vencedor:

10.1.3. Conter a indicação do banco. número da conta e agência do licitante vencedor. para fins
de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideraçào no

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sançào à Contratada, se Íbr o caso.

10.2.1.l'odas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em

algarismos e o valor global em algarisn.ros e por extenso (art. 5" da Lei n'8.666/93).

10.3.1 . Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global. prevalecerào os

primeiros: no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso,
prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser flrme e precisa. limitada, rigorosamente. ao objeto deste Edital, sem

conter altemâtivas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de

um resuhado. sob pena de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos. não sendo considerada
aquela que não corresponda às especiÍicações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta

de outro licitante.
10.6. As propostas que contenhan'r a descriçâo do objeto. o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a honrologação.

5. t)os RECtiRsos

10.7. O Pregoeiro declarará o vencedor e. depois de decorrida a fase de regularização fiscal e

trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte. se lbr o caso. concederá o prazo de

no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer. de Íbrma
motivada. isto é. indicando contra quais decisões pretende recorer e por quais motivos. em

campo próprio do sistema.

10.8. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro \ erilicar a tempestividade e a existência

de motivação da intenção de reoorrer, para decidir se admite ou não o recurso,

fundamentadamente.
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10.8.1. Nesse Inomento o Pregoeiro não adentrará no niérito recursal. mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.

10.8.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a

decadência desse direito.
10.8.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então. o prazo de trôs dias para

apresentar as razões. pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados
para. querendo. apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico. em outros três dias.
que começarão a contar do témrino do prazo do recorrente. sendo-lhes assegurada vista imediata
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados. no endereço
constante neste Edital.

I I. DA REABERTT]RA DA SESSÃO PUBLICA

I I .1 . A sessão pública poderá ser reaberta:

ll.l.l.Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação
em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

I1.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato. não retirar o instrumento equivalente ou nào
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos tern'ros do art. 43, §1" da LC n" 12312006,
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessào

reaberta.

I I .2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e-mail de acordo com a

làse do procedimenlo licitatório.

11.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no processo,

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.
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12. DA ADJUDTCAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor. por ato do
Pregoeiro. caso nào haja interposiçâo de recurso. ou pela atüoridade competente. após a regular
decisão dos recursos apresentados.

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados. a autoridade
competente homologará o procedimento Iicitatório.
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13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

13.1 . Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

I.I. DO TERMO DE CONTRATO

14.1. Após a homologação da licitação. em sendo realízada a contratação. será firmado Termo
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
14.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua

convocação. para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente. conforme o
caso (Nota de Empenho/CaÍa Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação.
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

1.1.2.1. Alternativamente à convocaçào para comparecer perante o órgão ou entidade para a

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura.

mediante correspondência poslal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que

seja assinado e devolvido no pru.o de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

14.2.2.0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justilicada do adjudicatário e aceita pela Administração.

14.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa

adjudicada. implica no reconhecimento de que:

14.3.1.A reÍ'erida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relaçào de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei n' 8.666, de 1993;

14.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

14.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77
e 78 da Lei n'8.666193 e reconhece os direitos da Administraçâo previstos nos artigos 79 e 80

da mesma Lei.

14.4. O prazo de vigência da contratação é de l2 (doze) meses prorogável confomre previsão

no instrumento contratual.

14.5. Previamcnte à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF. CRC ou

habilitação. para identificar possivel suspensão temporária de participação em licitaçâo, no

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências

impeditivas indiretas. observado o disposto no art. 29. da Instrução Normativa n" 3, de 26 de abril
de 201 8. e nos terÍnos do aÍ. 6". III" da Lei no 10.522, de I 9 de julho de 2002. consulla prévia ao

CADIN.

14.5.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o

cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis. sob pena de aplicação das penalidades previstas

no edital e anexos.
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14.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços. será exigida a comprovaçào das
condições de habilitação consignadas no edital. que deverão ser mantidas pelo licitante durante
a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

14.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condiçôes de habilitação
consignadas no edital ou se rccusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços. a
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a
esse licitante, poderá convocar outro licitante. respeitada a ordem de classiticaçào. para, após a
comprovação dos requisitos para habilitação. analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, feita a negociação. assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1. Homologado o resultado da licitação. terá o ad.judicatário o prazo de até 5 (cinco) dias.
contados a partir da data de sua convocação. para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo pr.vo
de validade encontra-se nela fixado. sob pena de decair do direito à contralaçâo. sen.r prejuízo
das sanções previstas neste Edital.
16.2. Altemativamente à convocaçào para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinalura da Ata de Registro de Pregos. a Administração poderá encaminhá-la para assinatura.
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que
seja assinada e devolvida no prazo de até 5 (cinco) dias. a contar da data de seu recebimento.
16.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços
poderá ser prorogado uma única vez. por igual periodo. quando solicitado pelo(s) Iicitante(s)
vencedor(s). durante o seu transcurso. e desde que devidantcnte aceito.
16.4. Serão lormalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro
de todos os itens constantes no Termo de Referência. com a indicação do licitante vencedor, a

descrição do(s) item(ns). as respectivas quantidades. preços registrados e demais con<1ições.

I 6.4.1 . Será incluído na ata, sob a fomra de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar
os bens ou serviços cont preços iguais aos do licitante r.enccdor na sequência da classificação do
certame. excluído o percentual reÍàrente à margem de prelàrência. quando o objeto não atender
aos requisitos previstos no art. 3o da Lei n'8.666. de 1993;

16. DO REAJUSTE

16.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de
Referência. anexo a este Edital.

17. DAACEITAÇÃO DO OBJETOE DA FISCALIZAÇAO

17.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de

Referência.
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18. DASOBRIGAÇOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de

ReÍ'erência.

19. DO PAGAMENTO

19. I . As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este

Edital.

20. DAS SANÇÔES ADMINISTRATIVAS.

20.1. Comete infração administrativa. nos termos da Lei n' 10.520. de 2002. o
licitante/adj udicatário que:

20.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente. quando

convocado dentro do prazo de validade da proposta;

20.1 .2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

20.1 .3. Apresentar documentação falsa;

20.1 .4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

20.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

20. I .6. Não mantiver a proposta;

20.1 .7. Cometer lraude hscal;

20.'1.8. Comportar-se de modo inidôneo;

20.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregão para registro de preços. que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente.

20.3. Considera-se compoÍamento inidôneo, entre outros. a declaração falsa quanto às

condições de participação, quanto ao enquadrantento como ME/EPP ou o conluio entre os

licitantes. em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

20.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

20.4.1. Adverlência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem

prejuízos significativos ao objeto da contrataçãoi

20.4.2. Multa de l% (um por cento) sobre o valor estimado do (s) item(s) prejudicado(s) pela

conduta do licitante:

20.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão. entidade ou unidade

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente. pelo prazo de até

dois anos:

20.4.4. Impedirnento de licitar e de contratar com o município. pelo prazo de até cinco anos;

PREFEITURA MTJNICIPAL DE BARRA TJO CORDA/MA
CN Pi:06.769.798i 000l- Il
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20.4.4.1- A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infraçâo administratir-a no subitem 20.1
deste Edital.

20.4.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Púbtica.
enquanlo perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

20.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
20.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade. houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de l'de agosto de 2013. como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente. com
despacho Íundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauraçào de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização pAR.

20.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n' 12.846. de l. de
agosto de 2013. seguirão seu rito normal na unidade administratira.
20.8. o processamento do PAR não intert-ere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administraçâo
Pública l'ederal resultantes de ato lesivo cometido por pessoajurídica. com ou sem a participaçào
de agente público.

20.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta
do licitante. o município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente.
conÍ'orme artigo 4l 9 do Código Civil.
20.10. A aplicaçào de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao ticitante/adj udicatário,
observando-se o procedimento previsto na [,ei no 8.666. de 1993. e subsidiariamente na Lei no

9.784. de 1999.

20.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções. levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração.
observado o princípio da proporcionalidade.

20.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas nos registros do município.
20.13. As sançôes por atos praticados no decorrer da contratação estào previstas no'l'ernto de
ReÍ'erência.

2I. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

21 .1. Após o etrcerramento da etapa competitiva. os licitantes poderão reduzir seus preços ao
valor da proposta do licitante mais bem classificado.
22.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante melhor classiÍicado.

s
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22-3- Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do
licitante vencedor. estes serão classiÍicados segundo a ordem da última proposta individual
apresentada tlurlnlc a lase competitiva.
22.4. EsIa ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas

contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou
tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 2 I do Decreto n" 7 .8921213.

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARI,CIMENTO

22.1 . Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública. qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.
22.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica no próprio sistema.
22.3. Caberá ao Pregoeiro. auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus

anexos. decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de

recebimento da impugnação.

22.4. Acolhida a impugnação contra o edital. será definida e publicada nova dara para a
realização do certame.

22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados
ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abeÍura da sessão pública.
exclusivamente por meio eletrônico via intemet. no endereço indicado no Edital.
22.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecinrenhs no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis
pela elaboração do Edital e dos anexos.

22.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certante.

22.7.1.A concessão de efêito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitaçào.
22.8. As resposlas aos pedidos de esclarecimentos serào divulgadas pelo sistenra e vincularão
os parlicipantes e a Administração.

23. DAS DTSPOSTÇOES GERAIS
23.1 . Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sisteura eletrônico.
23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer Íàto superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada. a sessão será automaticamente transferida para o primeiro
dia útil subsequente, no mesmo horario anteriormente estabelecido. desde que não haja

comunicaçào em contrário" pelo Pregoeiro.

23.3. Todas as reÍ-erências de tempo no Edital. no aviso e durante a sessão pública observarào

o horário de Brasília - DF.

23.4. No julgamento das propostas e da habilitaçào. o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas. dos docunrentos e sua validade jurídica. mediante
despacho fundamentado. registrado em ata e acessíveI a todos. atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classiÍicação.

23.5. A hornologação do resultado desta licitaçào nào implicará dircito à contratação.

PREL-EI'TLIRA MUNICIPAL T'E BARRA DO C'ORDA,'MA
CNPJ:06.769.798/000 l- I 7
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23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre inlerpretadas em Íàvor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não r:omprometam o interesse da Administraçào, o
princípio da isonomia. a finalidade e a segurança da contrataçào.

23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparaçào e apresentaçào de suas propostas e

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo Iicitatório.
23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos. excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.
23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante. desde que seja possível o aproveitamento do ato. observados os princípios da isonomia
e do interesse público.
21.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus ânexos ou demais peças

que compõem o processo. prevalecerá as deste Edital.
23.11. O Edital está disponibilizado. na íntegra, no cndereç o eletrônico https://portal.Barra do
Corda.ma. qov.br/. e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Sala da Comissão Especial de

Licitações. siÍuada na PreÍbitura Municipal de Barra do Corda, localizada na Rua Frederico
Coelho, n'41I - Centro Barra do Corda/MA, CEP: 65763-000, nos dias úteis, no horário das

08h:00min às l2h:00min. mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo
permanecerão com vista franqueada aos interessados.

23.12. Integram este Edital, para todos os fins e el'eitos. os s!.guintes ancxos:
23.12.1. ANEXO I - Termo de ReÍêrência:
23.12.2. ANEXO II - Minuta da ata de registro de preços

23.12.3. ANLIXO III - Minuta de Termo de Conrraro:

Barra do Corda - MA. I -5 de setembro de 2022

Abdiel Ramon do Nascimento Júnior
Secretário Municipal de Educação

Portaria n' 0l 7/202 I
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l.l O presente termo de reÍêrência 1em por ob.ieto contratação de pessoa(s) jurídica(s) para

fomecimento de livros didáticos sobre o tema "Historia e Cultura Afio-Brasileira e Indígena" e

material didático para Educação de Jovens e Adultos. para atender aos âlunos da rede de ensino

do nrunicípio de Barra do Corda-MA, zona urbana e rural, de interesse desta administração.

2. .II.JSTIFICATIVADACONTRATAÇAO

2.1 . A aquisição do produto visa o atendimento de demandas durante o período de I 2 meses. para

olertar um reforço no tema "l{istória e Cultura Afio-Brasileira e Indígena" e na educação de

Jovens e Adultos. Necessitamos destes materiais didáticos atualizados. para que os alunos de

escolas públicas possam realmente aprender o tema citado, devendo ser Íbrnecidos conÍbrme as

necessidades das escolas da Rede Municipal de Barra do Corda-MA.

I-IVRO "NOS. BRASILEIROS
. INF'LUÊNCIAS
INDiGI]NAS É, AI-'RICANAS"
voltado para a lo e 30 âno dos
anos iniciais. de autoria da
socióloga DENTSI:
R-AMPAZZO DA SILVA e da
filósofa YARA ALBERIO. LEI
I 1.645'2008 . ISBN: 978-65-
995261-5-2

I,TND 1.501
R$ 95.00

LND 2.842
Rs 95.(X)

UND i.100
Rs 95.00

PREFEIl'(TRA MIJN:CIPAL DE BARRA D() C'ORDA/N4A
CN PJ:06.769.798iU01) i - l 7

Rua lsaac Martins. N'371 - CEP: 65. q50-000 Barra do CordarMA

oRr) ESPECIFICAÇAO V. UN'I' V. TOTAL

RS 427.690.00

RS 294.500.00

i INDIGENAS E AFRICANAS"
voltado parâ a ,Ío e 50 ano dos
anos iniciais. de autoria da
socióloga DENISE
RAMPAZZO DA SILVA e da
lllósofa YARA ALBERIO. LEI
I1.645'2008. ISBN: 978-65-
995261-1-5
I,IVRO .NOS. BRASTLEIROS

H]S'IORIA E CtJI,,'IT]RA
INDÍGt]NA BRASILEIRA
"\'oltado para o 6" e 7o ano dos
anos Íinais. de autoria da
socióloga DENISII
RAMPAZZO DA SILVA e do

1

-)

I-IVRO..N S. BttASII-EIROS
INF'T-T-IENCIAS
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sociólogo TIEITOR
I]A-|'fAGGIA. LEI
I 1.645/2008 Fundamental 2.
ISBN: 978-65-995261 -3-8

4

LIVRO'NOS. BRASILEIROS
HISTORIA E CTJI,TT]RA

AFRO - BRASII,EIRA''
voltado para o 6" e 7" ano dos
anos finais. de autoria da
socióloga DENISE
RAMPAZZO DA SILVA e do
sociólogo HEITOR
BATTAGGIA. A LEI
I 1.645/2008 Fundamental 2.
ISBN : 978-65-995261 -2- |

T]ND 3.100 R$ 95.00 R$ 294.500.00

Seja mais você - Allabetização
- Ensino de Jovens e Adultos.
ISBN : 978-6588 4-97 I -37

UNI) l.04tt RS 2.+8.-i-l Rs 260.249.84

ó

Se'ja mais você - Ensino
Fundamental Subtítulo: Anos
iniciais. ISBN: 97 8-65884-979-
5t

UND 200
Rs 281.67 RS 56.334.00

7

Scia mais vocô - Ensino
F'undamental Subtítulo: Anos
llnais. ISBN: 978-65884-979-
11

INI) 7)8
Rs 248.33

VAI,OR I'OTAL

Rs r 80.784.24

2.2. Os quanlitativos dos itens são os discriminados na tabela acima.

2.3. O contrato terá vigência até 12 (doze) meses. prorrogável uma vez por igual período.

conforme a lei 8.66611993.

3. REQUISITOSDACONTRATAÇAO

3.1. A descrição da solução como um todo, abrange a aquisição de livros didáticos sobre o

tema "História e Cultura Afro-Brasileira e Indigena" e material didático para Educação de.lovens

e Adultos. para suprir as necessidades das escolas da Rede Municipal de Ensino da zona urbana

e rural de interesse desta administração abrangendo os seguintes requisitos da conlratação:

3.1.l.Apresentarealenderatodasasexigênciasrelativasadocumentaçàoexigida:

,1. EXE(ltlÇAO DO OB,f ETO

PREI-EITIJRA MUt.iiCtPAL DE BARRA DO CORDA/MA
CN PJ:06.769.798i0()0 l- I 7

Rua Isaac Manins. N" i7l - CEP: 65. 950-000 Barra do CordaMA
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4.1 . A entrega do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
4.1 . I Entregar o objeto do contrato l0 (dez) dias úteis, imprcterivelmente, aptis assinalura do
contrato e conÍbrme solicitaçào feita pelo setor de compras do município.

ENTIiEGA ta CRtI'ERIOS l)E A(',})TA( Ã() D() ()B.tI,t f().

5.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, pela responsável pelo acompanhamento e

fiscalizaçâo. a qual será um servidor. designado pelo contratante. para eÍbito de posterior
veriÍicaçào de sua conÍbrmidade com as especificações constantes neste TeÍno de Relerência e

na proposta.

5.2. Os bens poderão ser rejeitados. no todo ou em parte. quando em desacordo com as

especiÍicações constantes neste Termo de Rel-erência e na proposta, devendo ser substituídos
imediatamente. a contar da notificação da (o) contratada (o). às suas custas. sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

5.3. Os bens serão recebidos definitivamente conforme sôlicitação. contados do recebimento
provisório, após a verificaçâo da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo circunstanciado.

5.3.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitenr anterior não ser procedida dentro
do prazo fixado. reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento deÍinitivo no dia do
esgotamento do prazo.

O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuízos resuhantes da incorreta execução do contrato.

6. OBRIGAÇÕESDACONTRATANTE

7. OBRTGAÇOES DA CTONTRATADA

o\ t

Yuã* trft§,

PREFEIlljRA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA/MA
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Rua Isaac Manins. N'l7l - CEP:65,950-000 Barra do CordarMA

6.1. São obrigações da Clontratante:
6.1 .l Receher o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato:
6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conf,onnidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta. para fins de
aceitaçào e recebimen(o defi nitivo:
6.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito. sobre imperÍêições. Íàlhas ou irregularidades
verificadas no objeto Í'ornecido. para que seja substituído" reparado ou corrigido;
6.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;
6.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fomecimento do objeto.
no prazo e Íbrma estabelecidos neste termo:
6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros. ainda que vinculados à execução do presente l'ermo de Contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada. de seus empregados.
prepostos ou subordinados.

,Ô
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7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Temro de Relerência e

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto e, ainda:
7.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições. conforme especificações. prazo e
local constantes no Termo de Referência e sua proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal.
na qual constarào as indicações referenles a: marca, fàbricante. modelo. procedência e prazo de
garantia ou validade;

7 -l-2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto. de acordo com os anigos
12, 13 e 17 a 27. do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);
7.1-3 Substituir. reparar ou corrigir. às suas expensas. no prazo llxado neste Termo de
Referência. o objeto com avarias ou delêitos;
7 -l-4 Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega. os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

7.1.5 Manter. durante toda a execução do contrâto, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificaçâo exigidas na licitação;

8. DO CONTROLE E FTSCALIZAÇÀO DA EXECTTÇÀO

8.1. Nos temros do art. 67 Lei n" 8.666, de 1993, será designado a senhora Karyna Feitosa de
Moraes, portaria n" 379 de 26 de outubro de 2021 representante para acompanhar e fiscalizar a
entrega dos bens. anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execuçào
e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou dei'citos obscrvados.
8.2. A liscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
contratada. inclusive perante terceiros. por qualquer inegularidade. ainda que resultanle de
imperfêições tócnicas ou vícios redibitórios, e. na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepôstos. de confbrmidaàe com o
art. 70 da t.ei n' 8.666. de 1993.

9. DOPAGAMENTO

9.1. O pagamcnto será realizado no prazo máximo de aré 30 (trinta) dias. contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária. para crédito em banco. agência
e conta correnl.e indicados pelo contralado.
9.2. considera-se ocorrido o recebimento da nola tiscal ou Íàtura no momento em que o órgão
contralante atestar a execução do objeto do contrato.
9.i. A Nota [-'iscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçào da
regularidade fiscal. constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou. na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema. mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no arl. 29 da Lei n" 8.ó66, de 1993.

9.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislaçào aplicável.
9.4.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional. nos termos da [-ei
Complementar n" 123, de 2006. não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele rcgime. No entanto. o pagamento ficará corrdicionado à

PREFEITI JRA I\{UNICIPAL Dt: BARRA IX] CORDA/MA
a- N P.l:06.769.798i000 l- I 7

Rua lsaac Martins. N'371 -CtiP: 65. 950-000 BarradoCorda/MA
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apresentaçâo de comprovação, por meio de documento oÍlcial. de que faz.ius ao tratamento
tributário favorecido previsto na reierida Lei Complemenlar.

10. DAS SANÇOES ADMTNTSTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n'8.666193. a Contratada que:

Executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;
'I 

0. I . I Ensejar o retardamento da execução do objeto;
10.1.2 Falhar ou lraudar na execução do contrato:
I 0.1 .3 Comportar-se de modo inidôneo;
I 0.1 .4 Cometer fraude fiscal;

PREF'EI'TL]RA I\4I]NICIPAL DE BARRA I)O CORDA/MA
Clti P.l:06.7ó9.798i000 I- I?

Rua lsaac l\{artins- N" 371 - CEP: 65. 950-000 Barra do Corda,MA
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Abdiel Ramon do Nascimento Júnior

Secretário Municipal de Educação
Portaríu n' 01 7i202 1
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. com sede estabelecida na

ANEXO II
MINUTA DA ÂTA DE REGISTRO DE PREÇOS

dias do mês de do ano de O ML]NICÍPIO DII BARRA
DO CORDA - MA, com sede administrativa na Rua Frederico Coelho. 4l l. Centro. Barra do
Corda - MA CEP: 65.763-000 pessoa jurídica de direito público inlemo. inscrita no CNPJ sob o
n' 06.138.91 l/0001-ó6, através do Orgão Gerenciador.
conr sede na - Barra do Corda/MA. CEP: 65763-000. neste

ato representado por seu titular portador do RG n."

e inscrito no CPF sob o n." . denominado Preleito
Municipal :e a empresa

. neste

e inscrito no CPF sob o n.o _, residente e domiciliado
na aqui denonrinadadr'IiENEFICIARL\ I)A ATA DE RIi(;ISTR()

inscrita no CNPJ sob o n"

ato representada pelo Sr(a) , portador do RG n.o

DE PREÇOS. nos termos da Lei n" 10.520. de l7 dejulho de 2002. do Decreto n" 7892. de 23
dejaneiro de 2013. dos Decretos Municipais n'015/2020 e 06712021. da Lei Complernentar no

123. de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se. subsidiarianrente, a Lci no 8.666, de 21 dejunho
de 1993. em lace da classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico no.

108/2022. para Registro de Preços. por deliberaçào da Pregoeira. homologado em

resolvem REGISTRAR PREÇOS para eventual aquisição. em conformidade
com as Clláusulas e disposições a seguir

CLÁUSULA PRIMEIRA _ DA ATA REGISTRO DE PREÇos E DOCT]MENTOS
INTEGRANTES
Parágrafo Primeiro - A ATA DE RhGISTRO DE PREÇOS é unr documento vincularivo.
obrigacional. com característica de conrpromisso para lutura contratação. ent que se registram os
preços. Íbrnecedores. órgâos participantes e condições a serenl praticadas: portanto. e um
compromisso unilateral. assumido pelo vencedor em fornecer à Administraçào os itens. pelo
prazo estipulado. en] quantidade futuramente solicitada. pc'lo preço que ofertou: trata-se de un]
contrato prelirninar ou pré-contrato a teor do arr. 466 do Código Civil:

Parágrafo segundo - Como pré-contrato ou contrato preliminar â ATA DE REGISI'RO DE
PREÇOS não contém todos os elementos peculiares do Íuturo contrato.

Parágrafo Terceiro - O resunro desta Ata será publicado no Diário Otlcial do Município
(DoM).

Parágrafo Quarto - Após cumpridos os requisitos de publicidade desta Ata. terá el-eito de

compromisso de Íbmecimento. para Í-utura contrataçâo. obrigando-se o lrornecedor do Registro

e o Órgâo Gerenciador, ao cumprimento de todas as condições aqui estabelecidas.

PREI--EITURA MUNICIPAL DTJ BARRA I)O COR[)A/MA
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DO COEDA

Parágrafo Quinto - Para todos os efeilos legais, para melhor caracterização deste pacto. bem
assim. para definir procedimento e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram
esta Ata. como se nele estivessem transcritos os seguintes documentos:

Edital do Pregão Eletrônico n' 11612022 e seus ancxos:
Proposta de Preços da Fornecedora Beneficiária;
Termo de Contrato. nos tennos do art.62 da Lei n" 8.666. de 1993:

CLÁUSULA SEGUNDA _ DO GESTOR DA ATA
Parágrafo Primeiro - O Gestor da Ata de Registro de preços é a
xxxxxxxxxxxxxxxxxx, que atuará como orgão Gerenciador do Registro de preços.

sendo responsável pelo cerenciamento da Ata de Registro de preços. conlbrme Decreto no 7g92.
de 23 de janeiro de 2013. e Decretos Municipais n" 015/2020 e 06112021 e as l-egislaçôes
vigentes, bem como:

a) Sempre que ocorer solicitaçâo do objeto do Registro, comprovará a adequação dos
preços registrados assim como os quantitativos registrados;

b) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o oontraditório, as penalidades decorrentes de
inliações no procedimento licitatório;

c) Poderá aplicar. garantida a ampla delesa e o contraditório. as penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preços ou do descumprimento das
obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações:

Parágrafo segundo - os Órgãos que atuarão como órgãos participantes do Registro de preços

sendo responsável pela Gestão dos contratos. obedecidas as Legislações vigentes. bem como:
a) Promover consulta previa junto ao Órgào Gerenciador. quando da necessidade de

contratação. a fim de obter a indicação do fomecedor, os respectivos quantitativos e os
valores a serem praticados. encaminhando. posteriormentc, as informações sobre a
contratação efetivamente realízada:

b) Assegurar-se. quando do uso da Ata de Registro de Preços. que a contralação a ser
procedida atenda aos interesses do Orgào. sobrctudo quanto aos valores praticados,
inlbrmando e comprovando junto ao Órgão Gerenciador ou ao pregoeiro (a) ou à
Comissão de Licitação a evenlual desvantagem na sua utilização:

c) Z,elar. após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao
cumprimento, pelo mesmo. das obrigações conlratualmente assumidas. e tambem. em
coordenação com o Órgão Gerenciador e. se necessário. sob a orientação.jurídica da
Procuradoria Geral do Municipio - PGM. pela aplicação de et,entuais penalidades

decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais. de disposições do ato
convocatório. da Ata de Registro de Preços ou das leis aplicáveis;

d) Informar ao Órgão Gerenciador. quando de sua oconência, a recusa do fornecedor em

atender às condições estabelecidas em edital ou na Ata de Registro de Preços, as

CEL

a)

b)

c)
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divergências relativas à entrega, às quantidades, às características e origem dos bens
licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fomecimento ou prestação de
serviços;

e) Notificar, quando necessário, a licitante Detentora do Registro para que, em prazo
razoâvel definido pelo Órgão Interessado. realize a entrega do objeto ou execute os
serviços na lorma previamente estabelecida.

Parágrafo Terceiro - constituem-se em atribuições do órgão não-participante. no que couber.
àquelas incumbentes aos órgãos participantes previstas no parágrafo anterior e. ainda:

I. os atos relativos à cobrança do cumprinrento pelo fomecedor das obrigaçôes
contratualmente assumidas:

II. A aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, <le eventuais penalidades
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais. em relação às suas prôprias
contrataçôes, inÍbrmando as ocorrências ao órgão gerenciarlor.

§ 1". A solicitaçâo de adesão do carona deve ser dirigida ao órgão gerenciador, com indicação de
seu interesse e da quantidade a ser contratada.

§ 2". Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante der,erá efetivar a
aquisição ou contrataÇão solicitada em até 90 (noventa) dias. observado o prazo de vigência da
atà.

§ 3". A responsabilidade do órgão carona é restrita às inÍbrmações que esse produzir, nào
respondendo por eventuais irregularidades do procedimento da licitação.

§ 4". O órgão gerenciador não responde pelos atos praticados no âmbito do órgão paíicipalte e
do carona.

CLÁUSULA TERCEIRA - Do oBJETo
Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de preços tern por objeto
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxX. de acordo com as condições
e especificações constantes do Edital e seus Anexos,'l'ermô de ReÍ'erência. proposta de preços e
Contrato. os quais ticam fazendo parte integrante e inseparár,el deste instrumenlo. conro se aqui
integralnlente reproduzidos. e assim resumidos quanto aos seus elementos característicos.

CLAUSULA QUARTA _ DA VIGÊNCIA
Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de preços. documento vinculativo
obrigacional. com característica de compromisso para eventual e lutura contratação ou contrato
preliminar vigorará pelo prazo dc 12 (doze) meses. a parrir da data de sua puhlicação no Diário
OÍicial do Município (DOM), cujo Contrato atenderá a Í-orma do art. 57 e 65 da mesmaLei,prazo
em que a FORNECEDORA se abriga a fomecer os produtos de acordo com as condições
estabelecidas no Edital.

Parágrafo Segundo - 'l'oda prorrogação de prazo será -justificada por escrito e previamente
aulorizada pelo CON'f RANTE, passando tal documenlo a integrá-la.

?rrb.rhÇ, àéabclto
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Parágrafo Terceiro - A nào prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência do
orgão Gerenciador não gerará ao l'omecedor direito a qualquer espécie de indenização.

CLÀUSULA QUINTA - DOS PREÇOS E ESPECIFICAÇÔES DOS SERVIÇOS
ParágraÍb Primeiro - Os prcços o1l'rrados pela entpr.esa inscrita no CNP.I
sob o no classificada em primeiro lugar, por objeto. signatiiria da presente Ata de
Registro de preços. sào os abaixo:

CLAUSTILA SEXTA _ DO VALOR I'OTAL
Parágrafo Primeiro - O valor toral é de R$ ..... (. )

Parágrafo segundo - os preços unitários e total estão discriminados na proposta de preços
apresentada pela Fornecedora Beneficiária, inclusas todas as despesas que resullem no custo para
a lomecimento ou prestação de serviços. tais como impostos, taxas, transpoÍtes, seguros,
encargos Ílscais e todos os demais ônus diretos e indiretos atinentes ao ob.ieto deste instrumento.

ParágraÍb rerceiro - A existência dos preços registrados nào obriga a pREFEITURA a Ílrmar
as contratações que deles advir Íàcultando-lhe a realização de licitação especifica para aquisição
pretendida" sendo assegurado ao FORNECEDOR do registro a preÍ'erência de contrataçào em
igualdade de condições;

CLÁUSULA SETIMA - DA ATUALIZAÇÃO E CONTROLE DoS PREÇos
Parágrafo Primeiro - A verificação dos preços praticados no mercaclo. para que seja aferida a
vantagcm da ARP. deverá ser prontovida trimestralrnente quando:

a) A variaçâo dos percentuais dos indices setoriais relativos ao item f'or superior a 57o:
b) A cotação do objeto for vinculada a variação cambial e seus índices atingirem percentuais

superiores a 570;

c) Se tratar de objeto cuja tecnologia tenha potencial risco de desatualização acelerada que
intertlra nos preços.

I. Não ocorrendo a variação previsla nos inicios I e II deste artigo, restará dispensada a
pesquisa mercadológica.

II. Não existindo índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso I. deverá ser utilizado o
índice geral de preço - IGP
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Parágrafo Segundo - Não havendo êxito nas negociações. o órgào gerenciador deverá proceder
à revogação da Ata de Registro de Preço. adotando as medidas cabiveis para obtenção da
contratação mais vantajosa.

Parágrafo Terceiro - Os preços registrados poderão ser revistos enr decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens

registrados. cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fomecedores.
observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso ll do caput do art. 65 da Lei n" 8.666.
de 1993.

Parágrafo Quarto - Os preços registrados que estiverem sujeitos ao controle oÍ'icial. poderão

ser atualizados nos termos e prazos Íixados pelo órgão controlador.

Parágrafo Quinto - Para tanto. a empresa interessada deverá apresentar sua solicitaçào por
escrito ao Gestor da Ata de Registro de Preços para atualização dos preços com os devidos
comprovantes. para posterior análise e negociação por parte da Prefeitura.

Parágrafo Sexto - As licitantes vencedoras não poderão praticar preços realinhados sem a devida
aprovaçào do Gestor da Ata de Registro de Preços do pedido de que trata o ParágraÍ'o Quinto,
sob pena de serem aplicadas as sanções previstas em Lei 8.666/93. 10.520192 e no Edital de
Licitação.

Parágrafo Sótimo - As licitantes vencedoras não poder'ão suspender a execução ou o

Í'ornecimento do objeto. durante o período de análise do pedido de que trata o Parágrafo Quinto.
devendo praticar os preços até então rcgistrados. sob pena de serem aplicadas as sanções previstas
em Lei 8.666/93 , 10.520192 e no Edital de Licitação.

Parágrafo Oitavo - Nas demais causas especificadas no Decreto n" 7892. de 23 de janeiro de
2013. e Decretos Municipais n'015/2020 e06712021.

CLAUSULA OITAVA _ CONTRATO
Parágrafo Primeiro - O CONTRAl'O: Documento de vínculo contratual firmado entre o Órgào
Gerenciador ou Participante e o Fornecedor, extraido desta Ata de Registro de Preços. mediante
manifestação expressa do Orgão Participante em efetivar a aquisiçào dos produtos registrados.

Parágrafo Segundo - A contratação do objeto licitado scrá eÍêtivada mediante CONTRATO,
solicitadâ pelo Órgão Participante ou Gerenciador ou da Ata de Registro de Preços em
conformidadc com a I-ei n.o 10.520/02. Lei n." 8.666/93. como também na fomra dos Decretos
Municipais n' 01512020 e 06712021 .

Parágrafo Terceiro - Cada contratação. durante a vigência do SRP é autônoma. Por esse

motivo. na prática. prevalecerâo o instrumento de conlreto.

PREFEITURA MUtr*lClPAL DE BARRA DO CORI)AlMA
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Parágrafo Quaúo - O Contrato terá vigôncia conlorme o respectivo crédito orçamentário do

exercício financeiro ao qual estão vinculados. e atenderão aos disposlos no atr. 57 e 65 da Lei n'
8.666193.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES
Parágrafo Primeiro - Ficará Impedido de licitar e contratar com o Município de Barra do Corda

- MA e, será descredenciado dos sistemas de cadastramento de fornecedores Municipal, pelo

prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital. ata registro de preços

e contrato e das dernais cominações legais. conforme 4fi. 7'da t,ei 10.520/02 e Decretos

Municipais n" 015/2020 e 06712021:

a) O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a

Ata de Registro de Preços ou Contrato:

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigidâ para o certame;

c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

d) Não mantiver a proposta;

e) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato;

f) Comportar - se de modo inidôneo ou cometer Í'raude fiscal.

Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigaçôes assumidas deverá.

obrigatoriamentc, constar de justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro de

Preços ou Contrato. dirigida à autoridade competente. até o 2'(segundo) dia útil anterior à data

prevista para o Íbrnecimento do material ou prestação do serviço;

Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justiiicativa de atraso ou não tendo sido apresentada. o

contratado ou Íbmecedor beneficiário sujeitar-se-á a multa nos segrrintes termos:

a) multa de l0oÁ (dez por cento) pelo atraso injusti{icado sobre o valor total da Ata de

Registro de Preços ou Contrato, e correçâo diária conÍ'orme abaixo:

a.1) 0,33 %o ao dia. até o décimo quinto dia. incidente sobre o valor da etapa:

a.2) 0,66 Yo ao dia a pa(ir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de

Preços ou Contrato, sem prejuizo da sanção prevista no ParágraÍ'o Prirneiro.

b). Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro dc Preços ou Contrato,

confomre o caso. rescindido-

Parágrafo Quarto - Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato

a Administraçào poderá. garantida a prévia deÍêsa. no prazo de 05 lcinco) dias úteis. a contar da

intimação. aplicar à contratada. sem prejuízos das demais, as seguintes sanções:

a) Advertência:
b) Multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o

caso:

c) Suspensão temporiíria <ie participação em licitação e impedimeuto de contratar com a

Administração. por prazo não superior a 2 (dois) anos:

PREFEITURA MIJNICIPAL DE BARRA DO CORDA,MA
CNP.I:0ó.769.7981000 l. 17

Rua lsaac Manins. N' 371 - CLIP: 65. 950-000 Barra do Cordai MA

7e.brut.,

N



ot
/)
af§,

BANRADO

d) Declaração de inidonsidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos dcterminantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. que será concedida
sempre que o contratado ou fonrecedor beneficiário ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada:

Parágrafo Quinlo - Se o valor da multa nào Í'or recolhido pL.la contratada. scrá âutomaticamente
descontado da primeira parcela do pagamento a que fizerjus e/ou da garantia contratual. Em caso
de inexistência ou insuficiência de crédito da contralada. o valor devido será cobrado
administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Barra do corda- MA e

cobrado.iudicialmente;

Parágrafo Sexto - A licitante vencedora se recusar, in justificadamente. a assinar a Ata de
Registro de Preços ou Contrato. dcntro do prazo de 05 (cinco) dias úteis. contados da notificaçào
que lhe será encamiúada, caracterizando o descumprimento da obrigação assumida. será
aplicada a multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços ou Contrato.
conÍbrme o caso. podendo a Administração convidar a aceitar as demais licitantes. na sua ordem
de classihcação final. rnantendo-se o prazo e as mcsmas condições da vcncedora.

Parágrafo Sétimo - Caberá ao Gestor da Ata propor a aplicaçào das penalidades prer istas.
tnediante relatório circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquerrr a proposição.

Parágrafo Oitavo - As penalidades previstas nesta cláusula têrn caráter de sanção administratira
consequentemente. a sua aplicação não exime ao Fomecedor da reparação dos eventuais danos.
perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao Município de Barra do Corda - MA.

Parágrafo Nono - Após a aplicação de qualquel penalitlade será feita notificaçào escrita ao
Fornecedor. excluídas os casos dc aplicação das penalidades de adr.ertência c multa de mora.

Parágrafo Décimo - ,{s sanções de suspensâo temporária de participação em licitação e

impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Adnlinistrâçào poderâo também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que cometerem:

CEL

â)

b)
Atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços:

Reincidência de descumprimento de obrigações contratuais. especialmente aquelas

relativas às características dos bens. qualidade. quanlidade. prazo ou recusa do serviço
prestado ou entrega. ressalvados os casos Íbrtui«ls ou de Íbrça maior. devidamente
justifi cados e comprovados;

Reincidência na aplicação das penalidades de advcrtôncia ou multa:
Inegularidades que ensejem a frustração da licitaçào ou a rescisão contratual:
Condenação definitiva por praticar Íiatrde fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

c)

d)
e)

PREFEII'I.]RA I\4UNICIPAL DE BARRA t)o CORDA/I\,IA
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Rua Isaac Manins. N' 371 - CEP: 65. 950-000 Barra do CordatMA §N



f) Prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a execuçâo

da Ata de Registro de Preços ou Contrato;
g) Prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para

contratar com a Preleitura.

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao órgão gerenciador ou participante aplicar. garantida a

ampla det-esa e o contraditório. as penalidades decorrentes rlo descumprimento do pactuado na
ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais. em relação às suas
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador (Decretos Municipais n"
015t2020 e 06712021)

Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado. incerto ou inacessível o endereço do
Fornecedor Beneficiário ou Contratado, a comunicação scrá feita por publicação no Diário
Ollcial do Município. Estado ou União. conÍbrme o caso. rcspeitado o princípio do contraditório
e da ampla deÍ-esa.

(w,)
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CALUSULA DECIMA _ CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Parágrafo Primeiro - Constituem motivos para o Cancelamento da Ata de Registro de Preços
e rescisão do Contrato, sem exclusão dos dispostos na Lei n'. 8.666/93:

a) O não cumprimento de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais,
especifi cações, projetos ou prazos;

b) O cumprimento irregular de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais.
especiÍicações. projetos ou prazos;

c) A lentidão do seu cumprimento. levando o CONTRATANTE a comprovar a
impossibilidade do fomecimento. no prazo estípulado:

d) O atraso injustificado do fomecimento;
e) A paralisação dos serviços ou fomecimento, sem.lusta causa e prévia comunicaçào ao

CONTRATANTE;
l) O desatendimento das determinações regulares emanadas pelo Gestor da Ata, contratante

ou responsável pelo acompanhamento e tiscalização do lornecimento:
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução. anotadas na forma do § t'do art. 67

da Lei Federal n" 8.66611993'.

h) A decretação de falência ou a instauraÇão de insolvência civil:
i) A dissolução do Fomecedor BeneÍ'iciário ou Contratada;
j) A alteração social ou a modificação da Íinalidade ou da estrutura do Fomecedor

BeneÍiciário ou Contrâtada. que prejudiquem a execução do Contrato:
k) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal no 8.666/1993. sem

prejuízo das sanções penais cabiveis;

l) A ocorrência de caso fortuito ou de força rnaior. regularmente comprovada. impeditiva
da execução do Contrato:

m) Razôes de interesse público. de alta relevância e arnplo conhecimento. justificadas e
determinadas pela máxima autoridade da eslêra administrativa a que está subordinado ao
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Fomecedor Beneficiário ou Contratada e exaradas no processo administrativo a que se

rel-ere a Ata ou Contrato:
n) A supressão. por paÍe do Fomecedor Beneficiário ou Contratada. dos materiais,

acarretando modificação do 
"'alor 

inicial da Ata ou Contrato além do limite permitido no

§ l" do art. 65 da Lei Federal no 8.66611993, salvo as supressôes resultantes de acordo
celebrado entre os contratantes, nos temos do § 2" do art. 65 da referida I-ei;

o) A suspensão de fomecimenro. por ordem escrita do CONTRATAN'I'E. por prazo superior
a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública. grave peÍurbação da

ordem intema ou guerra. ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo,

independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessir.as e

contratualmente imprevista desmobiliz::rções e mobilizações e outras previstas.
assegurado a CONTRATADA. nesses casos. o direito de optar pela suspensào do
cumprimento das obrigações assumidas até que scja normalizada a situação;

Parágrafo Segundo - O descumprimento de quaisquer das cláusulas e condições ora pactuadas.
independentemente da aplicação das penalidades a que se refere este Edital. ensejará a rescisão
antecipada do Contrato e cancelamento da Ata de registro de Preços. na Íbrma da legislação
especíÍ'ica vigente. sem que inlplique ern indenizaç<ies por paÍe do MUNICÍPIO. conlbrme
norma de tlireito administralivo atinente ao caso.

Parágrafo Terceiro - A comunicação do cancelâmento do preço registrado e rescisão contratual,
nos casos previstos nesta Cláusula, será feita por correspondência com aviso de recebimento ou
notificação lbmral" juntando-se o comprovante ao processo.

Parágrafo QuaÍa - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fomecedor
BeneÍ'iciário ou Contratado, a comunicação será Íàita por publicação no Diário Oficiat do
Município, Estado ou União, contbrme o caso, considerando-se, assim. para todos os efeitos.
cancelado o preço registrado ou rescisão contratual, respeitado o princípio do contraditório e da
ampla del'esa.

Parágrafo Quinto - A solicitação do Fornecedor BeneÍiciár'io ou Contratado para cancelamento
dos preços registrados deverá ser l'ormulada com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias,
lacultando à Prefeitura a aplicaçào das penalidades previstas nesta Ata de Registro de Preços ou
Contrato. caso não aceitas as razões do pedido.

Parágrafo Sexto - A Ata de Registro de Preços o Contrato poderá ser cancelada ou rescindido
em qualquer uma das hipóteses do Decretos Municipais n" 015i2020 e 06712021e do Artigo 78
da Lei 8.666/91.

CLÁUST]I-A DECIMA PRIME,IRA - DA ADESÂo À a.T,,I nT REGISTRO DE PREÇOS:

PRET'F]II TIRA ]IíUNICIPAL DE BAII,RA I)O CORDA I\4 A
CNPJ:06-769.798/000 I' I 7
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ll.l. Será permitida a participação de órgãos não paÍicipantes (carona) nas seguintes
condições:

I l.l.l A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão
ou entidade da administração pública que não tenha participado do cerÍame licitatório, mediante
anuência do órgão gerenciador. desde que devidamente justiÍicada a vantagem e respeitadas. no
que couber as condições e as regras estabelecidas na Lei 8.666/93, Decreto Municipal e neste

Edital.

I1.1.2. Caberá ao fomecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços. observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do lbmecin.rento/prestação dos sen,iços. desde
que este Í'ornecimento/prestação não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o
Órgão Gerenciador e/ou Orgão Participantes.

I1.1.3. Ao Orgão não participante que aderir à Ata de Registro de Preços competem à cobrança
do cumprimento pelo fomecedor das ohrigações contratualmente assumidas e a aplicação,
observada a ampla deÍbsa e o contraditório. de eventuais penalidades decorrenle do
descumprinrento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações. informando
as ocorrências ao Órgâo Gerenciador.

ll.l.4.Após a autorização do órgâo gerenciador, o órgão não participante deverá eÍêtivar a
contratação a solicitada em até 90 (noventa) dias. obsen'adas o prazo de validade da Ata de
Registro de Preços.

ll.l.5.Caberá ao Orgão Gerenciador autorizar. excepcionalmente e j ustificadamente, a
prorrogaçào do prazo para efetivação da contratação. respeitando o prazo de vigência da ata.
desde que solicitada pelo órgão não participante.

11.1.6.1.0 remanejamento de que trata o item anterior sonlente poderá ser f'eito de órgâo
paíicipante para órgão participante e dc órgão participante para órgão não participante.
11.1.6.2, No caso de renanejamento de órgão participante para órgão não participante. devem
ser obseruados os limites previstos no Decretos Municipais n" 0l 5/2020 e 067 12021 .

11.1.6.3. Para efeito do disposto no subitem ll.l.6 caberá ao órgão gerenciador autorizar o
remanejamento solicitado, com a reduçâo do quantitativo inicialmente inf<rrmado pelo órgão
participante. desde que haja prévia anuôncia do órgão que vier a sofrer redução dos quantitativos.

PREFEI URA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA,'MA
CNPJ:0ó-769.?98/000 l- I 7

Rua Isaac Martins. N'i7l - CEP: 65. 950-000 Barra do Corda,'MA
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I1.1.6.Na Ata de Registro de Preços. as quantidades pre'"istas para os itens con.) preços
registrados poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre pârticipantes e não
participantes do procedimento licitatório para registro de preços.
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I 1.1.7. Desde que devidamente justificada a vantagem. a ata de registro de preços. duranle sua

vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgâo ou entidade da administração pública quc nào
tenha participado do certame licitatório. mediante anuência do órgào gerenciador.

11.1.8. As aquisições ou as contratações adicionais de que trala este Item não poderão exceder.
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgàos
participantes.

ll.l.9 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços nào poderá exceder. na
totalidade. ao dobro do quantitativo de cada ilem registrado na ata de registro de preços para o
ôrgão gerenciador e para os órgâos participantes.

CLÁUSTTLA DECIMA sEGUNDA - DAS CLÁUsTJLAS GERAIS

Parágrafo Primeiro - Fica a FORNECEDORA responsabilizada por todo e qualquer prejuízo
causado à PREI--EITURA. pelo uso inadequado do objeto desta Ata. por seus prepostos ou nào.

antes de efetivamente recebido pela PREFEITTJRA.

Parágrafo Segundo - E vedado à FORNECEDORA caucionar ou utilizar a presente Ala como
garantia para qualquer operação financeira.

Parágrafo Terceiro - A FORNECEDORA não poderá utilizar o nome da PREFEIIURA. ou
sua qualidade de I-ORNECEDORA em quaisquer atividades de divulgação prohssional. como.
por exemplo, em cartões de visitas, anúrncios diversos. impressos etc.. sob pena de imediata
rescisão da presente Ata, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial,
sem prejuízo da responsabilidade da FORNECEDORA.

Parágrafo Quarto - A não utilização, pelas partes. de qualquer dos direitos assegurados nesta
Ata. ou na Lei em geral, não implica em novação, não devendo ser interpretada como desistência
de ações futuras. 'fodos os meios postos à disposiçào nesta sào cumulativos e não altemativos.
inclusive com relaçâo a dispositivos legais.

Parágrafo Quinto - São assegurados à PREFEITTJRA todos os direitos e faculdades prer isros
na Lei no 8.078. de I 1.09.90 (Código de Defesa do Consunridor).

CLAUSULA DE('IMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO

Parágrafo Primeiro - O Orgão Gerenciador providenciará o envio do resumo destâ Ata ao

Diário Oficial do Município (DOM) e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.
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Parágrafo Primeiro - As partes elegem, de comum acordo com a renúncia a qualquer outro, por

mais privilegiado que seja, o Foro do Municipio de Barra do Corda - MA para dirimir as quesÍões

decorrcntes da presente Ata de Registro de Preços.

Estando iustas e contratadas, firmam a presente Ata, para todos os lins e efeitos de direito.

Barra do Corda - MA, _, de

Pelo MUNICIPIO

Pela CONTRATADA
CNPJ:
REPRESENTANTE:
CPF:
Fornecedor BeneÍiciário

A'I

PRF]Í"EITT-IRA NTUNICIPAT, DE BARRÂ DO CORDA/MA
CNI'}J:06.769.798/000 i - I /-

Rua lsaac Martins. r-'-?71 - CEP: 6'i. 950-000 Barra do Corda/MA s



tf

§ÁPAÁDO§O§SÁ

ANEXO III

TERMO DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA
........1...., QUE FAZEM ENTRE
o(A)................. E

N'
SI
A

EMPRESA

O MUNICIPIO DE BARRA DO CORDA.MA por intermédio do(a) .............
(órgâo) contratante), com sede no(a) .. na cidade de

neste aLo

representado(a) pelo(a) ........................., nomeado(a) pela Portaria n' ......, de ..... de .........
de 20.... publicada no D de doravante denorninada CONTRATANTE. e o(a) ..

.. /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o no

e CPF n" ..........

doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)
portador(a) da Carteira de ldentidade no ................., expedida pela (o)

tendo em vista o que consta no Processo no e en)

obsen'ância às disposições da Lei n' 8.666, de 21 de junho dc 199i. da Lei n" 10.520. de 17 de
julho de 2002, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato. decon'ente do Pregão n'
..........120...., por Sistema de Registro de Preços n' ......120.... mediante as cláusulas e condições
a seguir enunciadas.

1. CLAUSI]LA PRIMEIRA - OBJETO

1 .'l . O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de .......................... contbrme
especilicações e quantitativos estabelecidos no Termo de ReÍêrência. anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:

2. CLÁUSULA SEGUNDA _ VIGÊNCIA

2.1,. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência,

com início na datade _l_l-e encerramento em 

-l----l-, 

prorrogável

na forma do art. 57, §1", da Lei n" 8.666, de 1993.

3. CLÁUSULA TERCETRA _ PREÇO

3. 1 . O valor do presente Termo de Contrato é de RS

PREFEI'fI.-IRA MUNICIPAL DE BARRA I)O CORDA/MA
CNPJ;06.7ó9.798i 0001- I 7

Rua Isaac Marlins. N' l7l - CEP: 65. 950-000 Barra do CordalMA
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3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
deconentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos. encargos sociais.
trabalhistas, previdenciários. fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete.
seguro e outros necessários ao cunrprimento integral do objeto da contratação.

3.3. O valor acima é meramente estimado, de Í'orma que os pagamentos devidos à

CONTRATADA dependerão dos quantitativos de itens eletivamente fbrnecidos.

3.4. O valor pactuado equivale aos seguidos itens, conÍbrme planilha orçan.rentário.

4. CLAUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRrA

4.1. As despesas decorrentes desla contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria. prevista no orçamento do município, para o exercício de 2022 na classiiicaçào
abaixo:

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5. I . O prazo para pagamento e demais condiçôes a ele referentes encontram-se no Termo de
Referência e no que couber a lei 8.666/93.

6. CLÁUSULA SEXTA _ REAJUSTE

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de
Relêrência e no que couber a lei 8.666/93

7. CLÁUSULA SÉTrMA - GARANTTA DE EXECUÇÃO

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA. ENTREGA E RECEBIMENTo Do oBJETo
8.1. As condiçôes de entrega e recebimento do ob.ieto são aquelas previstas no Termo de
Ref'erência. anexo ao Edital.

9. CLAUSULA NONA - FISCALTZAÇAO

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada pol Comissão/Representante

designado pela CON'lRA'fANTE. na lorma estabolecida no Termo de Referência. anexo do
Edilal.

PREFEII'I.,]RA MUNiCIPAL DE BARRA DO CORDA,'MA
CNPJ:06.769.798i000 l - I 7

Rua Isaac Manins. N' 371 - CEP: 65. 950-00() Barra do Corda,'MA
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V.
LINIT. V. TOTAL
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IO. CLÁUSULA DÉCIMA
CONTRATADA

OBRIGAÇÔES DA CONTRATAN'TE E DA

I I. CLÁUSULA DECIMA PRIN{EIRA _ SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
l1.1.As sanções referentes à execução do contralo são aquelas pret,istas no J'ermo de
Reiàrência. anexo do Edital.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA _ RESCISÃO

12. I . O presente Termo de ContÍato poderá ser rescindido:

l2.l . I . Por ato unilateral e escrito da Administração. nas situações previstas nos incisos I
a Xll e XVII do art. 78 da Lei n'8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art.
80 da mesma Lei. sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência.
anexo ao Edital;

12.1.2. Amigavelmente. nos termos do art. 79. inciso II. da Lei n.8.666. de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados. assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA recoúece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
admirristrativa prevista no art.77 daLei no8.666,de 1993.

12.4. O tetmo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos.
conforme o caso:

12.4. I . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridosl

12..{.2. Relação dos pagamentos já eletuados e ainda devidos:

12.4.3. Indenizações e multas.

13. CLÁT]SULA DE(.IMA TERCEIII \ _ \,EDA(]ÕES

13.1. E vedado à CONRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE. salvo nos casos previstos enr lei.

I4. CLÁUSULA DECIMA QUARTA _ ALTERAÇÕES

l4.l . Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n" 8.666.

de 1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar. nas rnesmas condições contratuais. os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por

cenlo) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado cntre as partes contratantes poderão

exceder o limite de 250/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

PREFÊITI.]RA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA'MA
C:N PJ:06.769.798i 0001- I 7

Rua Isaac MaÍin5. N'371 - CEP: 65. 950-000 Barra do Corda'MA
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10.1. As obrigações da CONTRA I'AN'IE e da CONTRATADA são aquelas previstas no
Temro de Referência. anexo do Edital.
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15. CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONT RATANTE, segundo as disposições

contidas na Lei no 8.666. de 1993. na Lei n" 10.520. de 2002 e dentais normas federais de

licitações e contratos administrativos e. subsidiariamente. segundo as disposições contidas

na Lei nn 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e norrnas e princípios gerais

dos contratos.

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA_ PUBLICAÇAO

l6.l . Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento. por

extrâto. no Diário Oficial do Municipio. no prazo previsto na Lei n" 8.666. de 1993.

I7. CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA - FORO

I 7.1 . E eleito o F.oro da ...... para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo

de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação. conforme art. 55, §2'da Lei n'
8.666/93.

Para Íirmeza e validade do pactuado. o presentc'l'ermo de Contrato lôi lavrado em duas (duas)

vias de igual teor. que. depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Rama do Corda-MA. ..........dc dc 20.

Responsár cl )cgal da CON'fRATAN'I l:

Responsável legal da CONTRA IADA

TESTEML]NHAS

l-
1
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ESIAIIO OO TARÂiIHÂO

PRETEIIURA TU]IICIPÂL IIE BÀRflÂ lltl CÍlR

GABIilEIE llll PRETEII(l

PORTARIA N'21812022- GAB, DE 18 DE JULHO OÉ2022'

"DrsPÔE SOBRE A cRtAçÃo DE COMTSSÂO ESPECTAL DE

úúraçÂo soBRE os PREcArÓR,os Do FUNDo DE

tiÁNúíeNçao E DEsEÍvvoLvtMENro- qo-.-llqryo
iiiõemefuraL E DÉ vALoRtzAÇAo Do MActsrERto -
FUNDÉF Do Mutttcipto oE BARRA Do coRoA'MA'"

RlGoALBERToTELESDESousA,PrefeitoMunicipaldeBarradocorda,Estadodo
Maranhão, no uso de suas atribuiÉes legais;

RESOLVE

Artigoío-CriaraComissáoEspecialdeLicitaçáoperaosPrecatóriosdoFundode

ManutençáoeDesenvolvimentodoEnsinoFundamentaledeValorizaçáodoMagistério_

FUNDEF do município de Bana do corda-MA, tendo como integrantes os servidores públicos'

l.SARAFERRE|RAcosTAFLEURY,.nscritanoCPFsobon"0l9.502,z143-50.para

o cargo de Pregoeira e Presidente da Comissáo;

2. JuARANA RlBElRo oLlvElRA, inscnta no CPF sob o no 060,632.273.69, para o

cargo de Suplente de Pregoeira e Suplente de Presidente da Comissáo'

3. AROLDO DOS SANTOS BRANDÃO. inscrito no cPF sob o no 453.106.1 03-91, para

o cargo de Membro e EquiPe de APoio: e

4'RAFAELsANToSARRUDA,inscritonoCPFsobono054'036.353.78,paraocargo

de Membro e Equipe de Apoio.

Artigo 2o - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaçáo' revogadas as

disposiÉes em contrário.

GabinetedoPrefeitoMunicipaldeBarradoCorda,EstadodoMaranháo.aosdezo.lode

iulho de dois mil e vinte e dois.

Publique-se e CumPra-se

--RÍ60
P
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Municipa I de.Earra do Corda - MA
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BAPPÀ DO COROÂW;.""'

Avrso DE l,lcrraçÃo pnrcÀo BIBrRônlco N..tt6tzo22 - SEME
FUNDEF

O Município de Barra do Corda - MA, através da Comissão Especial de Licitação, toma-
se público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação, na modalidade
PRECÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério àe julgamento, menor prcço por item,
nos termos da Lei n".10.52012002, subsidiariamente, a Lei n". 8.666/93. Objeto: Registro
de preço para contratação de pessoa (s)jurídica (s) para aquisição de livros didático sobre
o tema "História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena" e material didático para Educação
de Jovens e Adultos para atender aos alunos da rede de ensino do município de Barra do
Corda,MA, zona urbana e rural, de interesse desta administraçào. A abertura em
03110/2022 as I 5:00h, horário de Brasília,iDF. Local: Portal de compras Licitanet -
www.licitanet.com.br. Edital disponivel no Portal de Compras Licitânet, Portal do
Município: www.barradocorda.ma.gov.br ou na sede a Comissão Especial de Licitação
onde serão também fomecidos elementos, informações e outros esclarecimentos sobre a
Licitação, pelo e-mail: celbarradocorda@gmail.com. Barra do Corda,/MA, 16 de
setembro de 2022. Publique-se. Sara Ferreira Costa Fleury. Pregoeira
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DIÁRJO OFICIAL DA UNIÃO
Pulrticado em 19/A9,/2022 | Ediçáo 178 I Secãor3 d.. nr

órgáo: PreÍêituras,/Estado do Maranhão,/preíeitura Municipalde Sarra do Corda

AVTSO DE LtC|TAçÃO

O Município de Barra do Corda - MA. atraves da Comissáo EspeciaL de Licitação, torna-se
público, para conhecimento dos interessados, que realizará l.icitaçáo, na modatidade pREGÃO, na forma
ELETRÔNICA, com critério de jutgamento, menor preço por item, nos termos da Lei no. lo.s2o/zooz.
subsidiariamentê, a Lei no. 8.66ô./93. Objeto: Registro de preço para contrataçáo de pessoa (s) jurídica (s)

para aquisiçáo de Livros didático sobre o tema'História e Cul.tura Afro-Brasiteira e lndÍgena" e materiaL
didático parã Educaçáo de Jovens e Aduttos para atender aos a[unos dâ rede de ênsino do municipio de
Barra do Corda,/MA, zona urbana e rúraL de interesse desta administraÇáo. A âbertura em O3/IO/2O22 às
15:OOh, horário de Brasilia,/DF. Local: PortaI de compras Licitanet - \yrvw.licitanelcom.br. Editat disponívêL
no Portal. de Compras Licitanet. Portal do Município: !íww.bârradocorda.ma.govbr ou na sede a Comissào
Especial de Licitação onde seráo tãmbem fornecidos elementos, informações e outros esclarecimentos
sobre a Licitação. pelo e-mai[: cetbarradocorda€ügmail..com.

BaÍra do Corda./l,lA, 16 de setembro de 2022

SARA FERREIRA COSTA FLEURY
Pregoeira

Este conteüdo náo substituio pübtiGdo na versão cêrtrficáda

CEL
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PREGÃO ELETTÔNICO NO 116/2022 - SEMED./ FUNDEF
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Diário Oficial do MunicíPio
Prefeitura de Barra do Corda

Anigo 1" - HOMOLOGAR, a licença sem venqmento para tratrar de interesses particulares, concedida à seMdora EONA DE SOUSÀ OL

ROORIGUES, inscrita no CPF sob o no 933.225.00306 , servidora pública 6Íeüvâ. ocupante do cargo de agênto d€ saúd€ do quadro da

Sêcretaria Municipal de Saúde, peio perÍodo de 2 (dois) anos, no intê.valo de O2JOgl2022 à O2Jogl2O24'

Artilo 2"- Esta poítaíia ent a em vigor na datâ dê sua publicaçâo, com êíoitos a paítiÍ ds 0209/2022, Íêvogadas as disposiÉes êm contÍário.

Gabinetê do prBÍeito Municipal dê BaÍrà do Coída, Estâdo do Maíanhào, aos cioco de sstombÍo dê dois mil ê vintê o dois.

Publiquo-so.

Bana do Corda (MA), 05 de s€tembro de 2022.

RIGO ALBERTO TELES DE SOUSA
Preíêito Municipal dê Barra do Corda- MA.

Autor GYslaino Àlnêida
C e iga d e íde n ffEaçÁ a : e 53 5a 1 O8t2 ê2 c16 b6 662e8d t 4Uê 3 538cbtffi

PORTARIA N'278/2022 _ GAB, DE 29 OE AGOSTO DE 2022.

HOMOLOGA A CONCESSÃO DE LICENÇA SEM VENCIMENTO PARA TRÂTAR DE lNÍERESSES PARTICULARES

o pREFEtro MUNtctpAL DE BARRA Do coRDA, ESTAoo Do MARANHÃo, Rlco ALBERTo rELEs DE sousA. no uso dê suas

atribuições legais, considerândo o pedido de licença paÍa tratamento de interesses particulares, formulado através de requerimento, com

Íundamenb nos anigos 140 a 143 da Lêi Municipal n'04/90, que dispõê sobre o Estâtúto dcs SeNidoros Públicos do Município dê Bana do

corda, devidamente comprovado o qlmprimento dos requisitos legais, e aÉs paÍecer da assessoria jurídica;

RESOLVE:

Artigo 10 - HOMOLOGAR, a licença sem venclmênto paía batar d€ intêíêssês particulares, conc€dida à seMdorâ MAYARA REZENDE DE

SOÚSA, insqita no CPF sob o no 609.437.88347, soÍvidoía pública efetiva, o@pante do cârgo de auxiliâr de serviços gerais da Sêcretaria

Municipal de Educação, pêlo periodo de 2 (dois)anos, no intervalo de O1logl2o2 à 0110912024.

Artigo 20- Esta portaria entra êm vigor na data de sua publicaçâo. com efêitos a paítir dê 01/09/2022, rovogada$ âs disposiçôês em contráÍio.

Gabinotê do Prefeito Municipal de Baíra do CoÍda, Estado do l\,!aranhão, aos vinto e nove de agosto dê dois mil e vinto e dois-

Publique.se.

Bara do Corda (MA), 29 de agosto de 2022.

RIGO ALBERTO TELES DE SOUSA
Prefeito Municipal de Barra do Corda- MA.

Aubr GYstdine Ah,eí.la
c& iga d ê ide ntíicaé o : 6 1 5367 67 ú 2 1 m lao&8aâd2â tuI tw 5{cd 3.t2 1

avtso DE ucÍÍ^çÃo PREGÃO ELErnôÍ{lCO rf. ííG,:t@ - sErEo, FUI{DEF

O túunicioio de Barra do Corda - MA, atíavás da Comissáo Especial dê LicitaÉo, torna-se público, paÍa conhecimênto dos intêressados, quê

,ea;zare li;ctt çzo, na modatidade PREGÃO, na forma ELETRÔNlCA, com critéÍio de julgamênto, menor preço por item, nos têrmos da Lei no.

1O.52O:2OO2, subsidiariamente, a Lêi n". 8.ô66/93. Objeto: RegistÍo de preço para contratâçáo de pêssoa (s) jurídica (s) Pâra aquisição dê

livros didálico sobrê o tema "História e Cultuía Afro-BrasileÍa ê lndigena'e matêrial didático para EdtrcaÉo dê Jovens ê Adultos para atendeí

âos alunos da rede de onsino do município de BaÍâ do Corda/MA, zona urbana e ruíal, de interesse de§tâ adminislraÉo A âbe'tura em

O3/,l0/2022 as .15:OOh, horário dê BrasÍlia/DF. Local: Portal de compras Licitânet - www.licitanet.com.bí. Editâl disponívêl no Portâl dê Comprâs

Licitanet, portal do Municipio: www.barradoco.da.ma.gov.br ou na sede a Comissáo Especial dê Licitaçâo onde serão tambéín fomecidos

elêmgntos, informaçõês e outros êsclarecimentos §obre a Licitação, Pelo e'maill cêlbanadocorda@gmail.com. BarÉ do corda/MA. '16 de

sêtembro de 2022. Publiquese. Sara Ferreira Costa Fleury. Pregoeira

Autor: G Ysl aine Almeid a

Códtgo de iÍtentificaçào dea329cb491ô5ec/a6a1 adgacdu,gêSocotcl4o
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necessidades da Câmara Muoicipal de PedreirasMA. conforme Ildi-
tal e seus Anexos. na forma da Lei Fcderal no 10.520. de 17 dejulho
de 2002. Lei ComplemeÍtar n". 1231200ó, alterada pela Lei Comple-
mentar o" l,l7l2014 e l-ei Complementar no 155/2016, úilizando-se
subsidiaÍiamente as nonnas da Lei n" t.666/93 e suas altemçôcs e
demais normas pertinentes à espécie. O Edital e seus Anexos cstào
à disposição dos interessados no endereço suprÀ de ? a 6' flira, no
horário da-s 08h00min às 14h00min. onde podeÍão ser consultados
e retirados gÍatuitamente ou pelo site www.cmpedrciras.ma.gov.bÍ.
Esclarecimentos adicionais no mesmo endereço ou pelo E-mail ca-
maramunicipalpedrciras2ol 7@gmail.com. Pedreiras/-lvlA, l9 de se,
tembro de 2022. f-elipe Silva Braga - Pregoeiro da Câmara Municipal
de Pedreiras^4A - Portaria n' 008/202 l.

AVTSO DE LtClrAÇÃO. PREGÁO PRESENC|ALN" 008/2022-
SRP. ACâmara Municipalde Pedreims. Estado do MaÍarúão, através
do Prego€iro e equipe de apoio, nomeado pela PoÍaria n" 008/2021 dc
4 de janeiÍo de 2021 . toma público que realizará àls l4h00rBin (câtor-
zehoras) do dia 03 deoutubro de2022, na Sala da Comissão Perma-
nente de Licitação. localizada Íla Rua Maneco Rego, no 906. Certro.
Pcdreiras'MA CEP: 65.725-000. Licitação na modalidade Pregão
Presencial. do tipo menor preço por item, tendo por objeto o Registro
de Pr€ços para futum. eventual e parcelada Contatação de empÍe-
sa esp€cializÃda para prestaçào de serviços dc vigilância dcsarmada.
pam atendcr as nccessidades da Cfuna.a Municipal de Pedreiras^4A,
conlolme Edital e seus Anexos, na forma da Lei Federal n" 10.520.
de l7 de julho de 2002. Decreto federal n" 7.892/20 t3, Decreto t'e-
deral n'9.488/201E, l,ei Complementar no. 123/2006. alterada pela
Lei Complementar n' 147/2Ol1e Lei ComplementaÍ n' 155/2016.
utilizando-se subsidiariamenle as normas da Lei n" 8.666/93 ê suas

altemçôes e demais normâs pertinentcs à cspécie. O Edial e sels
Anexos estâo à disposição dos interessados no endcreço supra. de 2n

a f l'eira. ro hoÍário das 08h00min às l4h00min. onde poderão seÍ
consultados c rctimdos gratuitamente ou pclo site w-*ny.cmpedreiras.
rna.goÍbr. Esclarecimeotos adicionais no mesmo mdercço ou pelo
E-mail camamrnunicipalpedreirds20 I 7@gmail.com. PedreirÀs/M^,
15 de setembro de 2022. Felipe Silva Braga - Pregoeiro da Cânlara
Municipal de Pedreiras,MA - Porhria n'008/202l.

PREFEITTJRA NIUNICIPAL DI] ANAPURUS - MA

A\.ISOS DE LICTTAÇÃO- PREGÃO ELETRONTCO Àt" 0322022/
SRP. O Municipio de 

^napüt§ 
- M j toma público que fará realizar

à 09h00min. ío dia 05/10/2022. Iicitação na modalidade PREGÃO
ELETRONICO. com base legal. Lei n' 10.520102, Deoeto Fede-
Íal n" 10.024i2019. Decreto Municipal n' 095/21. Lei n" 12310ó. Lei
147/14. DecÍeto federal n'8.538,/15. Decrelo federal no 7.892/lJ e

alterações e subsidiariamente no que coubcr as disposições da l,ei
n' 8.6ó6'ql c suas alreraçôes. do tipo rncnor prcço por itcm. para
Fomecimento de qêneÍos slimenlícios perêcíveis e trão nerecíveh.
de interessê dâ SecrEtsriâ Municipal de Educscão de Anrpürüs/
À!f,!, do municlpio de Anapurus/MA. A sessâo pública seú realizâda
no portal wu \4.hnc.org. br. O EdiEI e seus anexos estâo à disposi-

ção dos interessados na Comissâo Permanenle de Licitação CPL da

PrefeituÍa Municipal de Anapurus,tr,Í4. localizada na Av. João lrran-
cisco Monteles, n'2001 Cenüo. Anapuru-s,1MA. de segunda-feira à

sexla-feira das 08h00mi[ às l2h00min, como lambém por meio do
Sistema de Acompanhamento de Contrataçõcs Públicas - SACOP ou
ainda no portal da transparência desta preftitura. AnapurusMA, lg
de setembro dc 2022. ALMIR LIMA DA SILVA, Pregoeüo.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO
CORDA- MA

AVrSO DE LTCTTAÇÃO PREGÃO ELETRÔMCO N". U ó/2022
- SEMÉD/ FUNDEF. () Níuticipio de Barra do Corda - M^. através
dâ Comissão Lspccial de l,icitaçâo. toÍna-sc público. para conhcci-
nrcnfo dos intcrcssados. que realizará licitiçào. a modalidadc PttE-
CAO, na Íônrâ F.l I--TRONICA. com crilcrio dc julgameito. rncnor

TllR(rA - FEIRÀ, 20 - SETI]MBRO - 2022 D.O. PUBLICAÇÔES DE TE

à&EL

F D

preço por ilem. nos lermos da Lei n'. 10.520/2002. su
tc, a Lei Ír'- 8.66ó193. Objeto: Registro de prcço para
pessoa (s) juridica (s) para aquisição de livros didático sobre o tcma
"História e Cultüa ALo-Brasileira e lndigena" e material didático
para EducaÇão de Jovens e Adultos paia atender aos aluoos da rcde
de emino do municÍpio de Barra do Corda,tíA. zoÍa urbzúra c ru-
ral, de intcressc desta administração. A abertura em 0311012022 às

l5:001L honírio de Brasilia,/DF. Locâl: Poíal de compras Licitanet
- \{1!1À,.licitanet.com.br. Edilal disponível no Portal de Compras Lici-
tanet, Portal do Município: www.barradocorda.ma.goÍbr ou na sede
a Comissão Especial de Licitação onde seÍão também fomecidos ele-
mentos, ioformaçôes e outÍos esclarecimentos sobÍe a Licitaçâo, pclo
e-mail: celbarradocorda@gmail.com- Barra do Corda/MA. 16 de se-
tembro de 2022. Publique-se. Sara Feneim Costa FIeury PregoeiIa.

RETIFICAÇÂO DE EXTRATO DE CONTRATO Na publicaçâo do
diário do estado do mâranhão do diâ 14/092022. tomada de preço no

2ODO22, exÍÍato <le conhato n" 43i12022, pagina 39/,10. pmcesso ad-
ministrativo n" 1.67212022. onde se lê: CNPJ n" 0ó.211.75E.6(!.49
Ler-s€: CNPJ n" 06.211.E64/0001-39. DAln: Barra do Corda (MÂ),
l6 setembro de 2022. ASS: Maria Edilma Ferreira Mirarda CÀRG:
Secretariâ Municipal de Planejamento OÍçamento e Gestâo de Barra
do Cordy'MA. ASS: FELIPE RODRIGUES VIEIRA. CARC: Sc-
creúrio Municipal de InÍmestrutura de Barra do Corda,MA.

PREFEITURA MT]NICIPAL I)E I]T]RITICUPU - MA

AVISO DE LICITAÇÃO. CONCORRÊNCIA N.00E/2022. O
Müdcípio de Buriticupu - MA. por intermédio da Prefeihrra Muni-
cipal de BuriticuptlMA, toma público pam conhccime o de todos
os interessados que a realizaçâo do presente ccrtame está prcvisto
para o dia 25 de outubro de 2022 às 08h00min (oiro horas) horário
dc Brasilia. licitaçào na rnodâlidade CONCORRENCIA. do tipo
menor preço global. tendo por OBJETO Contratâção de empresa de
engenharia espccializadq para recuperação de estradas vicinais no
Municipio de BuiticupuMA. conforme projeto basico em anexo e
contmlo de repasse n" 9 I 5E:6i 202 1 À4DR/CA lXA, conforme Ediral
e Anexos, regido pcla t,ei Federâl N'. 8.6óó193, Lei ComplementaÍ
N" 12312006. Lei Complementar N' 147/201,1. Lei Complementar
N' 155/2016 e Demais Legislações Peninentes. O download desle
Edital e seus anexos estarão disponíveis gratuitamente nas seguintes
págjnas da Intcmct: Portal da Transparêícia do Município: ! {!LbE
riticuou.ma.gov.br e podcrá scr solicitado através do e-majl: gplbutlll-
cuoú021@gmail.com, bem como ser relimdo no SeloÍ de Licilação.
horário de 08:00h as l4:00h. localizado na Rua São Raimundo, n' 01,
CEP: 65.393-000. CentÍo - Buriúcupu,4úA. Buriticuru - MÁ. em l5
de setembro de 2022. MARCOS CÁBRIEL ARAUJO RIBEIRO,
Assessor Jurídico do Município, OAB/MA No 22,129.

AyISO DE LICTTAÇÃO, CONCORRÊNCIA N.009/2022. O
Mturicípio de Butiticupu - MA, por intermédio da PrefeituÍa MuÍri-
cipal dc Buriticupu,MA, toma público pa-Ía conhecimento de todos
os interessâdos que a realizaçâo do presente certame está previsto
para o dia 25 de outubro de 2022 às llhoomin (on7,e horas) horário
de Brasilia- Iicitaçào na modalidade CONCORRÉNCIA. do ripo
menor preço global. tendo por OBJETO Contrataçào de empresa de
engenharia especializad4 par:r rccupeÉção dc est!-ddas vicinais no
Mmicípio de BuÍiticupu/MA, conforme projeto básico em anexo e
contÍato de repasse n6 921l19l202lÀ'{APNCAIXA, conforme Edital
e Anexos, regido pela Lei FedeÉl N". 8.666/93, Lei Complementa,
N" l?3/2006, Lei Complcmcntar N' 14712014. Lei Complemcntar
N' 155/2016 e Demais Legislações PeÍtinenles. O download desle
Edital e seus anexos estarão dispooíveis gratuilafieote nas seguintes
piiginas da Intemct: Ponal da Transparência do Município: ltltaLbq:
rilicuou.ma"gov.br e poderá ser solicitado aravés do e-mail: gplbutili:
cupú021@gmail.com, bcm como scr retirddo no Setor de Licitaçâo,
horáÍio de 08:0Oh as l4:00h, localizádo na Rua São Raimundo. n" 0l.
CEP: 65.393-000. Centro - Buriticupu/MA. Büriticupu - MA. em l5
de setembro de 202:. MARCOS GABRIEL ARAÚJO RIBEIRO,
Âssessor JürÍdico do MuDicípio, OAB/MA No 22,129,

22
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LICITANCT"

FUNDO MUN|CTPAL OE EDUCAçÁO DE BARRA DO
CORDA/MA

Dêscíiçáo: Registro de preço pars confatáÉo de pessoâ (s) iuríd,ca ls) para
aquisiçáo de livros didátic, sobre o têma "Histjria e Cultura Aíro-Brasileira e
lndígena'6 mâtêÍial didático para Educeção dê Jovens ê Aduttos parâ atender
aos alunos da rêde de ensino do município de Baírá do Corda/MA, zona uóana
e rural, de inleress€ desta administrsçáo

lVodalidade: Pregáo El6trônaco

Número: lí6

Aqu siÉo Material

Cri.âo de Julgamento: Manoa
pr por ttôm

lniclo Sessão. 03/í0/2022 l5:00r00

Modo de DisBrta: Uodo Abeío

Processo Ucitatório: 2.280f2022

Qtde. ltem(s) / Lole(s): 7

Públics,úo 20llgl2l22 1 Ai25t20

de Compras Públicas



Xr FUNDo MUNTctPAL DE EDUcAçÃo
DE BARRA DO CORDA/MA

Extrato do Pregão Eletrônico

PREGÃo elernôntco No 1,t6t2022

PROC ESSO LIC|TATORIO 2.280 t2022

'.t

lnformações do Processo

Doscrição: Registro de prêço para contrataÉo de pessoa (s) iurídicâ (s) para aquisição de livros didático
sobre o tema "História e Cultura Afro-Brasileira e lndígena" e material didático para Educação de Jovens e
Adultos para atender aos alunos da rede de ensino do município de Bana do Corda/MA, zona urbana e
rural, de interesse desta administração

Aquisição: Material Quantidadê ltens: 7

Modo de Disputa: Aberto

lnicio da Sessão: 03/10/2022 '15:00:00

Regulamento: N" 10.024119

CÍitério dê julgamento: Menor preço por ltem

Funcíonários

Homologador: Maria Edivania Pereira da Silva

Equipê De Apoio : RaÍael Santos Anuda

Histórico de ações no processo

Ação: CADASTRO

Equipe De Apoio : Aroldo dos Santos Brandão

Pregoeiro : Sara Ferreira Costa Fleury

Rêgistro: 20109 12022 I 6:00:08 Exêcutante: Sara Ferreira
Costa Fleury

Executante: Sara Ferreira
Costa Fleury

Ação: PUBLICADO Registro: 20109 12022 1625:20

CEL

qca
*\ Ffu. 4

roê

" Data em que a aÉo Íoi realizada.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA/MA

pREGÃo ELETRÔNtco No.11612022 - DATA ogt1ot2o22- HoRÁRto: 15:00 H

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO. 2.280/,2022
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t
Xr FUNDo MUNtcrpAL DE EDUcAçÃo DE BARRA Do

CORDA/MA

Proposta lnicial
pnecÃo etetRôNtco N" 116t2022

PROCESSO L|C|TATOR|O 2.280t2022

CEL

(À

Fls. no

AL DE 8

ITEM 1

Fomeceóot - 22.708.704/0001-56 - WK ECO SISTEMAS INTEGRADOS EIRELI - MUEPP Data: 21109/2022 l5:03 - Situaçáo;
Classificada

Item Descríção

Itêm Quântidâde Unidade Oêscrição

4502.000 uNo

Quantidadê

4502 000

Uhidádê

UNO

l\rârce Modêlo

Marca Mod€lo

R$ Valor

lJnllário
R§ Valor

Total

R$ Valor
Unitário

RS Vâlor
Totsl

ED EO R5 9s 00 R$.t27.690.00

Fornecedor - í 6.717.416/0001-65 - G10 COMÊRCIO VAREJISÍA DE LIVROS LTDA - Grande Porte Data: OZ1OI2O22 21.02 - s,ituaçÀo:
Classificada

LrvRo'Nós. aa sLErRos- TNFLUÊNcrr.s rNolcENÂs E

AFRICANAS' votádo pala a l" s 3e ano dc dc inidei3, dê ádo.i3 dâ
s@ióloga DENISE RÂMPAZZO OA SILVA 6 da flósoía YARA A[.BER!O.
LEI 11 .61í2008 . lsBN: 978-65-9952ô1-fF2

LrvRo'l,lós, aRAsrLEtRos - rNFLUÊNctAS lNolGENAs E
AFRICANAS" vohâdo parc a 1q 6 30 ano dos anos lnidai!, d6 alnona da
sociólogâ DENISE RÁIUPAZZO DA SILVA e da fiki6ola YARA ALAERIO.
LEI 11.S5/2008. l§BN: 978-65-995261-5-2

G10 RS 90,00 Rl!405,180,00

tTEt\4 2

FomecedoÍ - 22.70e.704/0001-56 - WK ECO SISTEMAS INTEGRADOS EIRELI - ME/EPP Datã: 21109/2022 15:03 - Situaçao:
Classificada

ll6m Quanüdado unidedê Ooscrição

2 2442.000 llND

Item Quantidade [Jnidade Descrlçáo

2 2842 000 UND

uvRo "Nós. BF srLEtRos - ITFLUÊNcras tNolcENAs E

AFRICANAS' vôltãdo pm a 4i o 5" áno dos ânos,nidâiÉ, dê áutdia dá
s@idoga DENISE RÂI,iPAZZO OA SILVA 6 da fiIkola YÂRÀ A!8ERlo
LEI 11.645t2004 §BN 978-6t9952ô1-+5

R$ Valor
lJnilário

R§ velor
TotalMarca Modelo

FO ED

Marca Modelo

R$ S5,O0 R$ 269.990.00

R$ 90.00 R$ 255780.00

FoÍnecedor - '16.717.416/0001-65 - G10 COIVERCIO VAREJISTA DE LIVROS LTDA - crande Porte Data: 02l'1012022 21:02 - Situação
Classificada

Rt Valor
UnitáÍio

Rt ValoÍ
Total

ttvRo'J!ós. BRlsrLErRos - rNFLUÊNCrAs TNDIGENAS E

AFRICÁNAS' voiado parà â 4. e 50 âno d6 ãnc iniciâÉ, de autdia da
ffióloga OENISE RAMPAZO OA SILVA e da fltsora YARÂ ALAER|o.
LEI 11.645/2008. ISBN: 97&65495261-45

G10

3MITÊ

Item Ou.ntid:de Unidad. Descriçâo fl Mare Modelo
Rt valor
Unllárlo

RS Valo.
Totel

/

\.- -'---\._'--í

FornecÊdo. - 22.?08.704/0001-56 - WK ECO SISTEMAS INTEGRADOS EIRELI - ME-/EPP Data: 21109/2022 15:03 - SituaGào( .Classificada \ À-
§,



3 R$
Item

Fornecedor - 16.717.41610001-65 - c'10 COIVERCIO VAREJISTA DE LIVROS LTDA - Grande Pofte Oatat 0211012022 21:02 - Sitt)
CIassiíicada

3100.000

Quantidade
UND

Unidadê

Quânlidedo Unldade

3100.000 uNo

ED

arce
EO

Modelo
Rl§ádô.
UnitáÍlo

LIVRO "NÓS, BRÁsILEIRos - HISIÓRIA E CULÍURÁ INDIGENA

ülür§8ô'voltâdo F6B ô 60 e r 6rc dc âc rMis, de autoíiâ da
s@ólog€ DENISE RÀMPAZZO OA SILVA € do sociolo€o HETTOR

BATTAGGTA. LEt 11.64í2008 Fundámenral 2. ISBN: 978-6+9S5261,3-

Itêm MeÍca Modelo
R$ Valor

Unitário
R§ vâlor

Totel

3 RS 90 00 R$ 279.000,00

ITEM 4

Fornecedor - 22.708.704/0001-56 - WK ECO SISTEMAS INTEGRADOS EIRELI - ME/EPP Oatat 211091202215i03 - SituaÉo:
Classificada

Oêscíçâo

Item Quantidade Unldade De3crição

Item QuentÍdado t nldade Oêscrlção

LIVRO.NÓS, ARASILEIRo§ - I]ISTÓRIÂ E oULTURA INDIGENÁ
BRASILEIRA 'voltado para o 6's r ano dos anos ínais, d6 aúorla da
úiórosá OENISE RAMPAZZO DA SILVA o dô 6diól6eô HEIÍOR
BATTAGG'4. LEt 11.645200A Fúndám6ôtd 2. lsAN: 97&6ç995261-1
a

Gl0

4 3100.000 IJND Et) LD R$95,00 RS29.500,00

Fornecedor - 16.7í7.416i000í-65 - Gl0 COMERCIO VAREJISIA DE LIVROS LIDA - Grande Porte Data O2t1Ot2O22 21.02 - siituaçáo
Clâssificáda

LIVRO'NóS, BRASILEIROS - HISTóRIA E CULÍURÁAFRO.
BRÂSILEIRA' voíbdo para o 6o s 70 ano dos ahos ínats, d€ a{nodâ da
siólogá DENISE RÂMPA:zO DA SILVÀ s do siilogô HETTOR
B TTAGGIÂ. A LE I I 1.645]200a Fu.damenlat 2. tsBN: 978-65995261-
2-1

Marca Modêlo

Marca Modêlo

R$ Vâlor
unitáÍio

R$ Valo.
Total

R$ VeloÍ
Unitário

R§ Valor
Totel

4

Item

3100 000 UND LIVRO ?{ÓS. BRASILEIROS HISTôRIA E CULTUFIÂ AFRO .
BRASI|EIRÂ' vohedo para o 60 6 7'a@ dG á.G fiiâiÊ, d€ âutdÉ ds
scróloga OENISE RAMPAZZO 9A §rLVA ê do sodôloqo HEITOR
AÁrTAGGIÀ A LEI 1l 64t2008 Fundaménisl 2. |SBN: 9786t9S5261-
2-1

G10 R$ 90.00 R$ 279 000.00

RS 248,33 R$ 260,249,84

ITEM 5

Fomecedot - 22.708.704/0001-56 - WK ECO SISTEMAS INTEGRADOS EIRELI - ME/EPP Data: 21109/2022 í 5:03 - Situaqão
Classificada

Item Ouâítidedê

5 1048.000

Unidade

UNO

Oê6criÉo

S€ia mâis vo.ó - AlÍâbêli2ácão - Ensino ds Jov€is â Aúrlo€. |SBN: 978-
6584,!97937

RS Valor
Un ltário

R$ Valor
TotalMarca Modelo

ED ED

Marca Modêlo

Fomecedor - 16.717.416/0001-65 - G10 COMERCIo VÂREJISTA DE LTVROS LTDA - Grande Porte Data: 0211012022 21:02 - s,ituaçáo
ClassiÍicada

R$ Vâlor
lJnltárlo

Ri Valor
TotalDe6crição v

5

Ouanúdade

1048.000 S€la mãis voe - ArÍabeiiuãdo - Ensino de Jorms e Adúllos. ISBN: 978
65844,97+37

6ITÉM

FIotíl

E

E0

Uhidadê

UND RS 230 00 R$ 241.040 00

,--;\

d
\

+ lUtfi'-



06

;Fh.d
FomecÊdot - 22.708.7 M/0001-56 - WK ECO SISTEI\,IAS INTEGRADOS EIRELI - ME/EPP Datai 21109/2022 15:03 - S
Classificada

Item

6

Descrição Marca Modelo

s6F nÉi6 vo.ô - E Êino Fuhdámêrlt l subtihlo: Aros iniciais. ISBN: 97&
&51)84-9795Í

Êo EO R5 281,67 RS 56.334,00

Fomecedor - 16.717.416/0001-ô5 - G10 COMERCIO VAREJISTA DE LIVROS LTDA - Grande Porte Dâtâ: OZ1O|2O22 21102 - Sfiuação
Classificada

Qu.ntidade Unidrdê

200.000 uNo

R$ Vâlor
Unitárlo

R§ Vâlor
Unitário

R§ Valor
ÍolelMarca ModeloItêm Oúaítidade Unidede Oeôcriçáo

6 200.000 uNo Seià mis voé - Ensino Fundámmtd Sublilulo: Aios iniciaas. ISBN: 97&
65444€7951

R$ 260,00 R$ 52-000.00

Fornecedor - 22.708.704/000'1-56 - WK ECO SiSTEMAS INTEGRADOS EIRELI - MíEPP Data:21l|gt2\22 t5:03 - Situação
CIâssiÍicâdâ

ITEM 7

Item

7

unidâde Oescriçáo

i]ND

Item Quanüdade Unldade OescÍição

7 72ô 000 uNo

Quaítidadê

72a.000

MaÍca íúodelo

Marca Modelo

R§ Valor
Un itário

RS Valor
Totel

RS Valor
Unitário

R$ Valor
Total

EO ED Rl2,Í8.33 R$i80.784.24

Fomecedo. - 16.717.4í6/000165 - Gí0 COMERCIO VAREJISTA DE LIVROS LTDA - Grande Porte Data: OZ1O\2O22 21:02 - SitlraçàE
Classificada

Seiâ mis vocé - Enlino FundÍnat t Subl,nr'o: ê.nc finâis. |SBN 97&
6584!979-4-1

§eja mais você . Ensino Fundamêntal S'rbtitrrrlor Anos Ínais. ISBN: 97&
6:€A4-979-44

RS 230,00 R$ 167.440,00

k

à

GE

I



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA/MA

pREGÃo ELETRÔNtco No.,t16t2o22- DATA ogtlotzo22- HoRÁRlo: i5:00 H

PROCESSO ADMTN |STRAT|VO No. 2.280t2022

PROPOSTA DE PREÇOS rNtCtAL

Rua lsaac Martins, No 37í, Centro - CEP: 65. 950-000 - Barra do Corda/MA -
CNPJ:06.769.798/0001 í 7
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EDITORA

PROPOSTA DE PREÇOS

A PREFEITURÂ MU}IICIPAL DE AARRA DO CORDA
PREGÃO ELEÍRÔNICO NO.116/2022 - SRP

Seguê abaixo propo§tâ de preços rererenle ao PREGÃO ELETRÔ lCO tl1 fiA12022, que tem abenwa dia O3fion|22 às 15,10omin, psra o tomecimento
dos materiâis e/ ol] Serviços constantês em vosso Edital,

Êrnp't!5: G10 ConÉrcio Varejista de LiwDs Ltdâ, ct{pJ: 16.7í7.416/0001-65
Endcr.çoi Av€nida Giknar tuÍiora Poítss, 968, Jabuü , Cidad€: Eusébio UF: CE
Í.lefons: 85 99660-3661 / 85 4108-09E6. E-rn.ll: licitâcoes@gl0editora.com.br

OBJETO: aquisiç5o dê livÍo§ didático sobrê o têrna "Historie 6 Culturâ AÍÍeBrasibira ê lndígena'€ meteriet didático para Educeção d6 Jovêfis s Adultos
para atender aos alunos de rede de ensino clo munacÍpio de BarÍa c,o CoídalMA, zona uôene e rural.

ITÉM DESCRTçÃO MARCA UND QUANT P. UNÍTARE P. TOÍAL

1

LIVRO , BRASILEIROS . INFLU AS IND GENÂS E AFRICÁNAS" voltâd
para a 1o e 30 ano dos anos iniciais, de auto.ia da sociótoga DENISE R ITPAZZO
DA SILVA e da filósora YARA ALBERIO. LEI 11.645/2008 . |SAN: 978,65-995261-5-
2

G10
Ediiora

und 4 502 R$ S0,00 R$ 40s.180,00

LIVRO "NÓS, BRASILEIRoS - INFLUÊNcIAs INDIGENAS Ê AFRICANÂS" vonâdn
a 40 e 50 âno dos anos iniciáis, de âutoria da socióloga DENTSE RAÀ,|PAZZO

JA SILVA e da Ílósoía YARA ALBERIO. LEt 1Í.645/2008. |SBN: 978-65-995261-4-5

G10
Éditora

2.842 R$ 90.00 R$ 255.780,00

3

LIVRO -N BRASILEIROS- E CULTURÂ I NA BRÁSILEIRA
"voltádo para o 6ó e 70 ano dos anos finais, do ar.,toria de soció[oga OÊNISE
RÁMPAZZO DA SILVA e do sociólogo HEITOR BATTAGGIA- LEt 11.645,/2008
Fundamentat 2. tsBN: 97&65-995261-38

G10
Edilora

und 3100 R§ 90,00 R$ 279.000,00

4

LIVRO.NÓs. BRASILEIRoS _ HISTÓRn E CULTURAAFRo. BRASILÊIRA.
voltâdo para o 6o e 7ô âno dos anos lÍnâÍs, de autoÍia da sociólogâ oENISE
RAMPÁZZO DA SILVA e do sociólogo HEITOR BATTAGGTA. A LEt 11.645/2008
Fundamenral 2. lsBN 978-6í995261-2-1

G10
Editorá R$ S0,00 R$ 279.000.00

5
sejâ mâis vocé - Alfabetizâçáo - Ensino de Jovens e Adultos. |SBN: 978-65884-979
37 Editora

1048 R$ 230,00 R5 241.tX0,00

6
Seja mais você - Ensrno Fundâmental SubtÍtulo: Anos Lnrc ais. |SBN 97&65884-97S
51 Edllora

200 RS 260.00 R5 52.000,00

7
Seja mais vocé - Ensino Fundamêntat Subtítuto: Anos Ínãas. |SBN: S7&658eí-979-

Edilorâ
728 R§ 230,00 R$ 167.440.00

TOTAL DA PROPOSIA RS 1.679,110,00
um milhào, seiscêntos e selenta e nove úil, quetrocentos e quaaenta rceis

0'l - Prazo ds validade de pÍoposta: 60 (sessentâ) dias, a coÍttar da dâta de abertura da licitaÉo
02 - Práro dê ont rgâ: Coníorme Editial e Termo de Reíerência (Ânêxo I do edital)
03 - Locâl dê êmÍ!ga: Coníoíme Edital e Termo de Referência (An€xo I do edatiel)

04 - Prázo dê garanüã do objêto: Confome Edital e Têrmo de Referência (Anexo I do êdíât)
05 ZllecleÍâção expressa de que os pÍêços ofertados engbbâm as despesas com mâte.ial, mão de obr€. âdaptações, transÍormações. encaígos sociais,
lrâ 'itas, Íscals, prevdênãários e comêrciâis, íretes, transporles, sêguros, ernbâlagens, tribulos incidênies. isenções ê quáisquer oulEs despesas que
ancr!-,n ou venham a iúcida. sobre o objeto desta licalâÉo, com ciência de que â omi6são de qualqueí despesa ou custo nelcessliío à períeitâ execuçáo do
obieto desta liciteção seÉ inteÍpretada como não êistêíÍe ou já inctuíde nos preç?os. nâo podendo e ticitente pleitear quaisquêr acÍésclmos após a enfega
de proposta.

0ô - Dado§ BancáÍios: gânco Saírander - AGÊNC|A 2051 / CONTA CORRENTE: 13.000191-1.

Êusébio-CE, 03 de Outubro de 2022

Gto
\,

IVOFRAN
RODRIGUES

FARIA:626'1 629331 5

Assinado de forma diqitãl
por IVOFRAN RODRIGUES
FARIA:62616293315
Dados: 2022. t 0.02 2o:29:55
{3'00'

lvof Ían RodÍi8úes rària

l1l l\ ú (!5t_ 9966o-!68tr 99AOO-3392 g Ru. GitmaÍ Amo.. pont.3. 916

\, I V g licitacoc$@gloeditora.Gom,bÍ J.bu:i, Eusébio-cê,cEp: 61.760-000I .dministÍativo@gloeditore.com.br
\, _ a2r gto.editoÍ. _ rcllpr: t6.7tz./§6rooor-6sLlclTAçÃo e www.glocditoía,com.bÍ

o /G\ oo /G\ o o /G\o.) /G\ o0 /G\ oo /G\ o9 /c\ c)9 /G\ ofo /c\ oo 7G\ oâ /G
r--4o-,,rt-tor, ,-AOJ.\.--..OJ .-4 O-.1--.. O- -ÀOJ .'-\ Or ,.-{OJ --\OJors> -O o íC<t-& or5- - O 019!6- 9-ol§- -9 ozC-sr- 9ol.,:- I o/C. - O
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t
Xr FUNDo MUNICIPAL DE EDUcAÇÃo DE BARRA

DO CORDA/MA

Classificação da Disputa

PREGÃo ELETRÔNICo No 11612022

PRocESSo lrcrmrónro 2.280t2o22

I
LIC

Valor
LancêITEM Poslção lD Fornecedor CNPJ Cldado/UF

Eusébio/CE

Quantldadô

4.502,0016.7'17.4't 6/0001-

65
G10

Editora
ConÍorme
lúodelo

R$79,90

VlÍ. Total

R$359.709,80

R$95,00 4.502.00 R$427.690.00

R$79,90 2.842,00 R$227.075,80

R$95,00 2.842.00 R$269.990.00

R$79,90 3.100.00 R$247.690,00

R$95,00 3.100,00 R$294.500,00

R$79,90 3.100,00 R$247.690,00

R$95,00 3.100,00 Rs294.500,00

1.048,00 R$220.080,00

,|

2

2

3

4

4

5

3

1. 21920

19765

84783

'10 69184

47929

G10

COMERCIO

VAREJISTA

DE LIVROS

LTDA

53052 WK ECO

SISTEMAS

INÍEGRADOS
ÊIRELI

Marca Modelo

ÉD ED

coMERCIO
VAREJISTA

DE LIVROS

LTDA

14741 WK ECO

SISTEMAS
INTEGRADOS

EIRELI

22.704.70410001- BrasÍlia/DF ED ED
56

16.7'l7.41610001- Eusábio/CE

65
G10
Editorâ

ConÍorme
lúodelo

22.7O8.70/.|OOO1- Brasili€/DF ED ED
56

16.7 17.41610001 - Eusébio/CE
65

G10

Editora
ConfoÍme
l\,lodêlo

22.708.70410001- Brasília/DF ED EO

56

16.7'17.41610001. Eusébio/CE

65

G10

Editora

ConÍorme

Modelo

22.7OA.7M|O0O1- Brasília/DF ED ED
56

G10

coÀ,tERcto
VAREJISTA
DE LIVROS

LTDA

16078 WK ECO

SISTEMAS

INTEGRADOS

EIRELI

G10

coMERCTO
VAREJISTA

DE LIVROS

LTDA

58167 WK ECO

SISTEMAS

INTEGRADOS

EIRELI

G10

COMERCIO

VAREJISTA

DE LIVROS

LTDA

1 6.71 7.4'l 6/000 1 -

65

Eusébio/CE Pae

Editorâ
ConÍorme R$210,00
Modelo

D Ê

Fls

CEL

82166 WK ECO

SISTEMAS
INTEGRADOS

EIRELI

22.7 OA.7 C/.IOOO 1 - BrasÍlia/DF

56

RS248,33 1.048,00 R$260.249,84

1

l,

x

e
"t§
a

llff

\



Valor
Lance QuaITEM Posição lD FoÍnecedor CNPJ Marça Modelo

16.717.41610001-

65
Pae
Editora

Conforme
Modelo

R$240,00 200

22.7OA.7O4|OOO1 - BÍasÍlialDF
56

ED ÊD R$281,67 200,00 R$56.334,00

16.717.41610001 - Eusébio/CE
65

Pâê

Editora
ConÍorme R$210,00

Modelo
728,00 R$152.880,00

22.7OA.7O4|OOO1- Brasília/DF ED ED

56
R$248,33 728,00 R$180.784,24

CidaderuF

Eusebio/CE6 1. 87098

6 2o

7 35334

7

GíO
COMERCIO
VAREJISTA

OE LIVROS
LTDA

s0925 WK ECO
SISTEMAS
INTEGRADOS

EIRELI

G10

COMERCIO

VAREJ!STA

DE LIVROS

LTDA

33597 WK ECO

SISTEMAS

INTEGRÁDOS
EIRELI

N

X

a.
§
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t
FUNDO MUNTC|PAL OE EDUCAçÃO

DE BARRA DO CORDA/MA

Resultado Parcial da Disputa

PREGÀO ELETRONICO NO 116 /2022

PROCESSO LtCtrArORrO 2.280/2022

@
LICITAN€T

Item Vencedor

G1O COMERCIO VAREJISTA

DE LIVROS LTDA

G1O COMERCIO VAREJISTA

DE LIVROS LTDA

G1O COMERCIO VAREJISTA

DE LIVROS LTDA

G1O COMERCIO VAREJISTA

DE LIVROS LTDA

G1O COMERCIO VAREJISTA

DE LIVROS LTDA

G1O COMERCIO VAREJISTA

DE LIVROS LTDA

GlO COMERCIO VAREJISTA

DE LIVROS LTDA

CNPJ

16.117 .416/0001-

65

16.717 .416/0001-

65

16.717 .416/0001-

65

16.717 .416/0001-

65

16.717 .416/0001-

65

16.717 .416/0001-

65

16.717 .416/0001-

65

RS Valor

Lance

R$ Valor
Orçado

Economia

%

2

R$ 79,90 R$ 95,00 15,89%

R$ 79,90 R$ 9s,00 15,89%

R$ 79,90 R$ 9s,00 1s,89%

R$ 79,90 R$ 9s,00 1s,89o./"

R$

210,00

R$ 248,33 1s,M%

R$ R$ 281,67

740,00

14,790/o

R§ R$ 248,33

210,00

15,M%

Economia Íolal: 1 5,43o/o

3

4

5

6

7

V

D€

CEL

e! Fll. no

1

d§ í\\x\\l


